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Apresentação Seas
A Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade (Seas), através 

da Subsecretaria de Recursos Hídricos e Sustentabilidade (Subrhes),  

publica, com muito entusiasmo, essa obra técnica com o objetivo de 

apoiar os municípios do Estado do Rio de Janeiro no desenvolvimento 

de suas políticas públicas de Educação Ambiental. 

O tema – Educação Ambiental – vem sendo tratado e priorizado na 

Seas, tendo em vista a necessidade crescente de o nosso estado buscar 

soluções para as diversas crises ambientais ocorridas nos últimos anos 

e para as que virão, com as mudanças climáticas. No sentido de envidar 

esforços, diversas frentes estratégicas estão sendo implantadas, dentre 

elas, destacamos a de fortalecimento e fomento  de políticas públicas 

que estabeleçam apoio ao desenvolvimento sustentável.

Desde 2019, as políticas públicas e ações de fomento à Educação Am-

biental passaram a receber uma bonificação de até 1% dentro do Índice 

de Qualidade do Sistema Municipal de Meio Ambiente (IQSMMA), cria-

do através do Decreto n° 46.884, de 19 de dezembro de 2019. Desse 

modo, os municípios passaram a demandar ao órgão estadual gestor 

orientações para a estruturação de suas políticas públicas de Educação 

Ambiental. Em resposta, convidamos a Universidade do Estado do Rio 

de Janeiro (Uerj) para desenvolver, em parceria, uma ação formativa 

que recebeu o título “Estratégias para a Criação de Programa Municipal 

de Educação Ambiental”. 

Esta parceria resultou em um curso a distância para todas as secretarias 

municipais de ambiente; e este livro, dividido em três volumes, propiciará 

a formação continuada de gestores e profissionais municipais em rela-

ção à criação de programas, visando à gestão ambiental participativa 

e à sustentabilidade socioambiental dos seus territórios.



Esperamos que este material técnico possa auxiliar gestores municipais 

quanto à estruturação de soluções para suas demandas ambientais, 

uma vez que as ações de política pública possuem particularidades 

e princípios técnicos que requerem conhecimento e formulação ade-

quada. Dessa maneira, a Seas intenta fortalecer os municípios com um 

aparato técnico que visa suprir demandas e necessidades no que tange 

à estruturação de soluções efetivas para suas cidades e à construção 

sólida de uma Educação Ambiental de qualidade.

Ana Asti, subsecretária de Recursos Hídricos e Sustentabilidade

Irlaine Alvarenga, superintende de Sustentabilidade

Ágatha Tommasi, coordenadora de Educação Ambiental



Apresentação Ceads
É com muita satisfação que tornamos disponível aos participantes do 

Processo de Formação “Estratégias para a Criação de Programa Muni-

cipal de Educação Ambiental” a publicação Saberes, estratégias e me-

todologias: construindo programas municipais de educação ambiental.

O processo de formação e a publicação são resultantes da parceria 

técnico-científica do Centro de Estudos Ambientais e Desenvolvimento 

Sustentável (Ceads) com a Secretaria de Estado do Ambiente e Susten-

tabilidade (Seas) e o Instituto Estadual do Ambiente (Inea). 

O Ceads está ligado à Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-graduação (PR-2) 

da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj) e tem como princi-

pal foco de atuação a Ilha Grande e os municípios da região do Estado 

do Rio de Janeiro conhecida como Costa Verde. Sua missão é apoiar 

a investigação científica e tecnológica nos mais diversos âmbitos do 

conhecimento científico e promover a articulação entre a pesquisa, 

o ensino, a extensão e a divulgação científica. Integram o Ceads uma 

Unidade de Desenvolvimento Tecnológico (UDT Ceads) e um Núcleo de 

Educação Ambiental e Divulgação Científica (Divulga Ceads).

Ressaltamos que a iniciativa desse processo de formação se alinha aos 

Objetivos da Agenda 2030, uma vez que apresenta e debate temas 

socioambientais atuais e incentiva a participação de diferentes atores 

sociais dos territórios na busca por soluções coletivas. Esperamos que 

o compartilhamento de diferentes olhares, saberes e fazeres possa con-

tribuir para a elaboração e o desenvolvimento de Programas Municipais 

de Educação Ambiental e de políticas públicas de Educação Ambiental 

que atendam às características e necessidades dos diferentes territórios 

do Estado do Rio de Janeiro. 

Nosso agradecimento a todos os pesquisadores, gestores, técnicos e 

cursistas que participaram desse processo! 

Direção Ceads/Uerj
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Introdução
A publicação Saberes, estratégias e metodologias: construindo progra-

mas municipais de educação ambiental foi produzida com o objetivo 

de fornecer subsídios teóricos e metodológicos que auxiliem o desen-

volvimento, a implantação e a implementação de Programas Municipais 

de Educação Ambiental.

Pedagogicamente, a publicação foi organizada em três volumes: 1. Meio 

Ambiente e Educação Ambiental: Conceituação, Legislação e Políticas 

Públicas; 2. Sociedade Atual e os Desafios Socioambientais e 3. Programa 

Municipal de Educação Ambiental e a Gestão Ambiental Participativa. 

Os módulos possuem conteúdos que se entrelaçam e se complementam, 

mas que não têm a pretensão de esgotar as temáticas que abordam. 

Foram escritos por especialistas da Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro, da Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade, do 

Instituto Estadual do Ambiente e de outras instituições e organizações 

que, acreditando na importância do material, aceitaram o desafio de 

resumir extensos conteúdos em algumas páginas. São textos com di-

ferentes temas, saberes, abordagens e estilos de escrita que compar-

tilham informações, mas principalmente propiciam o surgimento de 

questionamentos e a busca por novos conhecimentos.

O volume 1 (Meio Ambiente e Educação Ambiental: Conceituação, Legis-

lação e Políticas Públicas)  é um módulo que, partindo dos conceitos de 

ambiente e Educação Ambiental, apresenta textos contendo reflexões 

sobre documentos e as principais políticas públicas estruturantes de meio 

ambiente e de Educação Ambiental tanto no âmbito nacional quanto 

no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. Este módulo também ressalta a 

importância de se utilizar como base para a gestão socioambiental e o 

desenvolvimento de propostas de intervenção, as áreas das regiões hidro-

gráficas na dimensão macro e as bacias hidrográficas na dimensão micro.
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O volume 2 (Sociedade atual e os Desafios Socioambientais) tem como 

objetivo apresentar alguns aspectos ambientais, políticos e sociais que 

configuram a atual sociedade e as principais características do bioma 

em que o Estado do Rio de Janeiro está inserido: a Mata Atlântica. 

Ter um conhecimento básico da história, da geografia e da ecologia do 

bioma Mata Atlântica e das condições de vida e cultura do povo que 

nele habita é essencial para que os ProMEAS sejam construídos da forma 

mais significativas e adequadas às diferentes realidades dos territórios. 

Nós fluminenses, juntamente com os habitantes de mais 16 estados, 

formamos o “povo da Mata Atlântica” e precisamos entender as impli-

cações desse fato se queremos tornar sustentável o bioma e todos os 

seus integrantes, incluindo as populações humanas. 

Precisamos ter pelo menos um conhecimento básico sobre como as in-

terrelações entre as questões socioambientais locais e globais ocorreram 

e ainda ocorrem nos 92 municípios do Estado do Rio de Janeiro que são 

territórios de domínio da Mata Atlântica e que têm características muito 

diferentes em relação aos municípios localizados em outros biomas bra-

sileiros. Ter esse conhecimento é essencial para se construir um ProMEA 

mais contextualizado e que atenda às necessidades de cada território.

 

O volume 3 (Programa Municipal de Educação Ambiental e a Gestão 

Ambiental Participativa) apresenta conteúdos que visam orientar, de 

forma mais objetiva, a elaboração, a implantação e a implementação 

dos Programas Municipais de Educação Ambiental. Para isso, ressal-

ta a importância da mobilização social e da inclusão da diversidade 

biocultural na elaboração e desenvolvimento das políticas públicas, 

apresenta um percurso básico com algumas dimensões que poderão 

ser usadas na construção dos Programas Municipais de Educação 

Ambiental, os possíveis caminhos que poderão ser utilizados para a 

validação e institucionalização dos ProMEAs. O módulo também apre-

senta reflexões acerca das possibilidades de efetivação do ProMEA 
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a partir de planos de ação do órgão gestor da Política Municipal de 

Educação Ambiental.

A leitura dos três módulos é muito importante. A forma como foram 

organizados propicia um encadeamento dos conteúdos, o contato com 

referenciais teóricos e metodológicos essenciais, serve de base para 

leituras mais complexas, valoriza a participação social, o debate e o 

compartilhamento de saberes e fazeres e o mais importante, incentiva o 

controle social a ação coletiva na gestão socioambiental dos territórios.

Boa leitura! Excelente construção coletiva do ProMEA de seu território!



Conceituando 
Ambiente

Bióloga, mestre em Ciência Ambiental/UFF (2002) e doutora em Ciên-

cias/Uerj (2011). Servidora pública federal (aposentada) Sema, Ibama 

e JBRJ. Coordenadora de Políticas Públicas e educadora ambiental do 

Projeto Coral Vivo e sua representante na Rede Águas da Guanabara 

(REDAGUA). Facilitadora nas Redes de Políticas Públicas de Educação 

Ambiental, na Rede Brasileira de Educação Ambiental e enredada nas 

Redes de Educação Ambiental do Rio de Janeiro e na de Educação 

Ambiental Marinha. Conselheira do CRBio-2ª Região e sua representan-

te no Comitê da Bacia Hidrográfica da Baía da Guanabara. Atuação em 

educação, conservação e gestão ambiental, e no acompanhamento e 

análise de políticas públicas ambientais.

Maria Teresa de Jesus Gouveia

Licenciada em Ciências Agrícolas pela Universidade Federal Rural do Rio 

de Janeiro (1988). Especialista em Ciências Ambientais pelo Instituto de 

Florestas da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (1995). Mestre 

em Educação Agrícola pela Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 

(2007). Doutora em Ciências Ambientais e Florestais pela Universidade 

Federal Rural do Rio de Janeiro (2018). Tutora presencial do componente 

curricular Atividades de Extensão do Curso de Licenciatura em Ciências 

Biológicas da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – EaD, no âmbito 

do Consórcio Cederj da Fundação Centro de Ciências e Educação Supe-

rior à Distância do Estado do Rio de Janeiro. Pesquisadora do Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. Professora da Se-

cretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro. 

Deise Keller Cavalcante
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1. Conceituando
Ambiente
Por que é importante conhecer o conceito? 

Porque constitui uma base para o entendimento de sua definição. Per-

mite ainda contextualizar, ou seja, atribuir ao conceito informações 

que complementam sua definição. 

Mas afinal por que o termo meio ambiente e não ambiente? Uma per-

gunta sem respostas conclusivas. O certo é que esse é o termo mais uti-

lizado em diferentes referências, sejam técnicas, científicas, populares, 

legais e institucionais.

Vamos iniciar com uma explicação sobre a origem da palavra ambien-

te: está na palavra ambiens/ambientis em latim, significando “envolver 

algo”.  Veremos com clareza a relação do conceito apresentado a se-

guir com esse significado.

No campo da legislação ambiental brasileira, há quase quatro décadas, 

pela primeira vez em um ato legislativo, mais especificamente na Polí-

tica Nacional de Meio Ambiente (BRASIL, 1981, art. 3º, I), o conceito de 

“meio ambiente” foi assim descrito: “conjunto de condições, leis, influ-

ências e interações de ordem física, química, biológica, que permite, 

abriga e rege a vida em todas as suas formas”. 
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E como complemento ao artigo, a Política ainda apresenta meio am-

biente como “um patrimônio público a ser necessariamente assegura-

do e protegido, tendo em vista o uso comum”.

Assim entendido, há um outro conceito que se faz necessário tratar aqui, 

já que há a menção da palavra “patrimônio”. Ora, o Brasil é reconhecido 

pelo seu rico patrimônio natural. Esse conceito significa natureza! 

Conhecer a natureza, para os naturalistas das grandes expedições cien-

tíficas de outrora, ou talvez até alguns de hoje, significava conhecer, 

descrever e, por vezes, coletar espécies da fauna e da flora locais. 

No final do século XIX, já se encontravam registros de que vigorava uma 

concepção de natureza que retirava do conceito “meio ambiente” qual-

quer significação que considerasse o ser humano e suas relações. O que 

muito se aproxima da concepção de “natureza intocada”, cunhada por 

Diegues (2004, p. 53), a partir da representação simbólica vinculada 

ao mito naturalista de que seria incompatível relações socioambientais 

com a conservação da natureza. E, por essa razão, as relações do ser 

humano com outros elementos da natureza seriam sempre predatórias. 

Esse entendimento esteve dominante por décadas, chegando a ser con-

siderado como integrante do pensamento conservacionista, o mesmo 

que justificava a prevalência na criação das Unidades de Conservação 

de Proteção Integral1. Cabe registrar que o estabelecimento de áreas 

naturais sob a proteção legal tem sido um dos instrumentos mais utiliza-

dos para a conservação da natureza, e por isso, de ambientes diversos. 

Assim, se antes meio ambiente poderia ser considerado apenas como 

aquele onde a natureza imperava, o conceito contemporâneo é mais 

abrangente, por isso, temos que relacioná-lo com outros conceitos.

1 O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Snuc), instituído pela Lei nº 9.985/2000, 
prevê dois grupos de Unidades de Conservação segundo características específicas: as de 
Proteção Integral e as de Uso Sustentável. O primeiro compreende unidades cujo objetivo é a 
preservação da natureza, admitindo somente o uso indireto dos recursos naturais. O segundo 
compreende unidades cuja principal finalidade está na compatibilização da conservação da 
natureza com o uso sustentável de parte dos recursos naturais.
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Relacionando conceitos

Um dos conceitos que temos que relacionar com Meio Ambiente é bio-

diversidade ou diversidade biológica.

Iniciamos explicando a origem da palavra: bio, que significa vida, e di-

versidade, variedade. Com isso temos como definição: 

Diversidade biológica significa a variabilidade de organismos vivos 

de todas as origens, compreendendo entre outros, os ecossistemas 

terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os complexos 

ecológicos de que fazem parte; compreendendo ainda a diversidade 

dentro das espécies, entre espécies e de ecossistemas. (Convenção 

sobre Diversidade Biológica, art.2º, 1994) (BRASIL, 2000).

Neste momento, apresentam-se conceitos das ciências naturais, como 

espécie e ecossistema: 

Espécie - um conjunto de indivíduos com semelhanças físicas e bioquí-

micas entre si. 

Ecossistema - um sistema de interação e relações entre seres vivos 

(plantas, animais e microrganismos) e o ambiente em que vivem, for-

mado por fatores químicos e físicos como água, ar, solo, temperatura, 

clima...  Com isso, vale registrar que a descrição dos seres vivos de um 

ecossistema se denomina fatores bióticos e a dos compostos químicos 

e físicos, de fatores abióticos. 

Assim, caminhando nessa relação entre conceitos, podemos entender 

que a biodiversidade está presente em ambientes como os ecossiste-

mas florestais, aquáticos e, também, em ambientes comuns em núcleos 

urbanos, como praças públicas, onde pequenos animais e plantas de ta-

manhos e formas variadas vivem e interagem com a luz do sol e com as 

águas das chuvas.  
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Mas, nos ambientes de quaisquer ecossistemas, não ocorrem somente 

as relações entre os fatores bióticos e os abióticos; ocorrem também as 

relações socioambientais. 

E, assim, mais um conceito que devemos conectar: sociedade!

Ambientes abrigam todas as formas de vida, inclusive nós, seres huma-

nos, vivendo em sociedade. Podemos, então, definir sociedade como 

uma grande comunidade de pessoas com suas relações sociais estru-

turadas; contudo, não deve ser entendida como uma simples agrega-

ção de indivíduos. 

E agora mais um conceito se relaciona: território. Os seres vivos, em 

sua diversidade, pertencem a lugares, seus territórios, onde constituem 

suas relações sociais. 

Em se tratando de ambientes, temos a presença das relações socie-

dade e ambiente, consideradas relações socioambientais. São rela-

ções que se desenvolvem em determinados ambientes e por deter-

minados grupos da sociedade com objetivos diversos, que variam 

de acordo com a interação e o grau de intervenções resultantes das 

relações sociais no ambiente.

O que nos conduz a um outro conceito: cultura! E para definir o termo, 

trazemos a conceituação apresentada pelo filósofo e sociólogo francês 

Edgar Morin:

A cultura é constituída pelo conjunto de saberes, dos fazeres, das 

regras, das normas, das proibições, das estratégias, das crenças, 

dos mitos, que se transmite de geração a geração, se reproduz 

em cada indivíduo, controla a existência da sociedade e mantém 

a complexidade psicológica e social. (MORIN, 2011, p. 50).
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Conectando… 

Podemos entender agora que o ambiente se materializa, se apresenta 

contextualizado de formas diversas. Pode ser um ecossistema como 

uma floresta, um rio e mesmo uma praça, onde os seres vivos se rela-

cionam entre si e com fatores físicos e químicos. 

Mas também pode ser um determinado território, como um núcleo ur-

bano, um núcleo rural, uma cidade, um município, onde relações socio-

ambientais ocorrem influenciadas por culturas próprias. 

O que, por fim, ou melhor, por início, nos conduz ao exercício de pensar 

de forma mais abrangente, complexa mesmo, devido a tantas possibili-

dades em conceituar “meio ambiente”...  Incorporando outras formas no 

pensar e no agir...  Como, por exemplo, buscando conhecer ou reconhe-

cer as relações socioambientais territorializadas, constituídas historica-

mente por saberes e fazeres locais. 
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2. O Meio Ambiente
na Constituição 
Federal de 1988
A Constituição Federal de 1988 trouxe inúmeras inovações ao ordena-

mento jurídico brasileiro, consagrando o processo de reconstrução do 

Estado Democrático de Direito. Na proteção do meio ambiente, estas 

inovações são marcantes, destacando-se que é a primeira Constituição 

brasileira a consagrar um capítulo exclusivo sobre o tema. 

Apesar de ser considerada por doutrinadores como a mais avançada 

do mundo neste assunto, não foi a primeira a tratar o meio ambiente de 

forma mais organizada. Outros países já o fizeram alguns anos antes, 

como Portugal (1976), Espanha (1978), Equador e Peru (1979), dentre 

outros na década de 1980.

A Carta Magna de 1988 foi chamada de Constituição Cidadã, visto ter 

consagrado direitos fundamentais da cidadania, assegurando a cria-

ção de instrumentos de controle dos atos de Estado e de defesa dos 

direitos individuais, coletivos e difusos.  A sociedade civil organizada, 

à época da Assembleia Nacional Constituinte, mobilizou caravanas de 

todos os cantos do país, que se deslocavam para Brasília para pressio-

nar os parlamentares em cada votação que tratasse dos interesses da 

cidadania e da coletividade.



24Meio Ambiente e Educação Ambiental : conceituação, legislação e políticas públicas volume 1

A nova Constituição elevou o Município à categoria de ente da Fede-

ração e delegou-lhe competências genéricas, como a de legislar sobre 

assuntos de interesse local, que garantem aos municípios a prerroga-

tiva de atuar na aprovação de leis e regulamentos relativos à proteção 

do meio ambiente. No campo das competências municipais, formou-

-se um novo ordenamento que assegurou mais autonomia ao poder 

local, no qual o cidadão exerce mais influência e é mais fácil encontrar 

as soluções para uma vida de qualidade e com equilíbrio.

É claro que isso é a teoria, que muitas vezes se distancia de longe do 

que ocorre na prática. Ao mesmo tempo em que a descentralização 

da gestão ambiental traz grandes possibilidades positivas, o eventual 

despreparo e o descompromisso de dirigentes públicos dos municí-

pios, assim como de seus legisladores, oferecem o risco de um efeito 

contrário e adverso para a proteção do meio ambiente. 

Mas a Constituição também assegurou mais autonomia ao Minis-

tério Público, que ganhou reforço na defesa da lei e dos interesses 

difusos. Por esse motivo, aumentou o poder de fiscalização sobre 

os atos e as ações de prefeitos, governadores e presidentes, assim 

como de seus subalternos. 

A Lei nº 6.938/81 – que instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente 

(PNMA) – já havia previsto a competência do Ministério Público em 

propor a ação civil para a reparação de danos causados ao meio am-

biente. Porém, conforme afirma Paulo Affonso Leme Machado (1998), 

“nessa lei de 1981, contudo, não se conseguiu aprovar a legitimação das 

associações, inobstante tenha sido a ideia aprovada unanimemente no 

Congresso Nacional, mas vetada pelo Chefe do Poder Executivo.” 

Entretanto, na sequência da PNMA foi aprovada a Lei nº 7.347/85, que 

dispõe sobre a Ação Civil Pública. Com ela, foram ampliadas as com-

petências do Ministério Público com a criação do Inquérito Civil Públi-
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co, possibilitando, ainda, a proposição da ação civil pública por asso-

ciação civil, o que não ocorria com a Lei nº 6.938/81. 

Já na Constituição de 1988, o Ministério Público conquista mais au-

tonomia no que se refere à nomeação e exoneração de seu procura-

dor-geral, à elaboração de sua proposta orçamentária e de proposta 

de criação e extinção de cargos, além de outros dispositivos que lhe 

asseguram uma relativa independência, chegando a ser classificado 

eventualmente de quarto poder.

Importante apontar que a questão ambiental já aparece logo no início 

do texto constitucional, com alguns recursos ambientais relacionados 

entre os bens da União, como os lagos e rios, as ilhas, os recursos na-

turais da plataforma continental e da zona econômica exclusiva, o mar 

territorial, os sítios arqueológicos e outros (art. 20), e dos Estados, 

como, por exemplo, as águas superficiais ou subterrâneas e as ilhas 

que não pertençam à União (art. 26). 

Porém, importa destacar que a Carta Magna estabelece o conjunto 

das competências dos entes federados, definindo os papéis da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para o equilíbrio da 

atuação dos poderes executivos das três esferas da Administração. Em 

matéria de proteção do meio ambiente, a Constituição estabeleceu 

que a competência é comum a todos os entes federados, como pode 

ser observado em seu art. 23:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Fede-

ral e dos Municípios:

...

III. proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, 

artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os 

sítios arqueológicos;
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IV. impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de 

arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;

...

VI. proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de 

suas formas;

VII. preservar as florestas, a fauna e a flora;

...

XI. registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direito de pesqui-

sa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios.

...

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a coopera-

ção entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo 

em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito 

nacional. (BRASIL, 1988).

Por muito tempo houve questionamentos e divergências quanto às 

competências materiais na questão ambiental, especialmente no que 

se refere ao licenciamento, à fiscalização, à autorização para supressão 

de vegetação etc. E esse artigo da Constituição determina que lei com-

plementar disponha sobre a matéria. Em 1997, o Conselho Nacional do 

Meio Ambiente (Conama)1  tratou do licenciamento ambiental através da 

Resolução nº 237/97 que, inclusive, estipulou os requisitos e as condi-

ções para que Municípios pudessem promover o licenciamento ambien-

tal. Porém, a doutrina era profundamente crítica a essa iniciativa, haja 

vista o que determina o parágrafo único do art. 23 da CF/88.

1 Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), órgão consultivo e deliberativo do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente  (Sisnama), na forma prevista pelo art. 6o da Lei no 6.938/81. A com-
posição do plenário do Conama, que é sua instância deliberativa, possuía representações di-
versas dos governos federal, estaduais e municipais – esses últimos indicados pela Associação 
Nacional de Municípios e Meio Ambiente (Anamma) e pela Federação Nacional dos Municípios 
(FNM). Tinha também representações de organizações da sociedade civil, como a Associação 
Brasileira de Entidades Estaduais (Abema), a Fundação Brasileira para Conservação da Nature-
za (FBCN), a Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental (Abes), a Confederação 
da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA), a Confederação Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura (Contag) e onze entidades ambientalistas, dentre outras. Porém, o atual governo 
promoveu a redução das representações a apenas 22 membros em 2019.
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Mas, finalmente, o legislador se mexeu e aprovou a Lei Complementar nº 

140/11 – que fixa normas para a cooperação entre os entes federados e 

estabelece uma série de competências e as formas de cooperação para 

o cumprimento do que está presente na CF/88. Trata-se, portanto, de lei 

fundamental para a ação de qualquer servidor público da área ambiental.

Há referências ambientais em diversos capítulos do texto constitucional, 

como nos Princípios Gerais da Atividade Econômica, no Capítulo da Edu-

cação, da Cultura e do Desporto e no Capítulo da Política Urbana – que 

define o conceito de função social da propriedade urbana como aquele 

que atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expres-

sas no plano diretor. 

Mas nos interessa tratar do Capítulo do Meio Ambiente da Constituição, 

que trouxe novidades importantes para a matéria, como podemos obser-

var no art. 225:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibra-

do, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 

impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e 

preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1º. Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder 

público: 

I. preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o 

manejo ecológico das espécies e ecossistemas; 

II. preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do 

País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de 

material genético; 

III. definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e 

seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a altera-

ção e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer 

utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem 

sua proteção; 

IV. exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade poten-
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cialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, 

estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; 

V. controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, 

métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de 

vida e o meio ambiente; 

VI. promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 

VII. proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 

coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de es-

pécies ou submetam os animais a crueldade. 

§ 2º. Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o 

meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo 

órgão público competente, na forma da lei. 

§ 3º. As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente 

sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e 

administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos 

causados. 

§ 4º. A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, 

o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, 

e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que as-

segurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos 

recursos naturais. 

§ 5º. São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, 

por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas na-

turais. 

§ 6º. As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização 

definida em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas. 

§ 7º. Para fins do disposto na parte final do inciso VII do § 1º deste artigo, 

não se consideram cruéis as práticas desportivas que utilizem animais, 

desde que sejam manifestações culturais, conforme o § 1º do art. 215 

desta Constituição Federal, registradas como bem de natureza imaterial 

integrante do patrimônio cultural brasileiro, devendo ser regulamenta-

das por lei específica que assegure o bem-estar dos animais envolvidos. 

(BRASIL, 1988).
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Como se pode concluir, a Constituição tutela o bem jurídico “meio 

ambiente ecologicamente equilibrado”, que é considerado um direito 

de todos e, por esse motivo, chamado de direito difuso – tendo em 

vista que a titularidade do direito se espraia por toda a coletividade. 

Esse bem jurídico figura como “bem de uso comum do povo”, o que 

o caracteriza como de utilização concorrente por toda a coletividade, 

a exemplo dos mares, rios, praças e ruas. Por essa característica, são 

bens absolutamente indisponíveis, isto é, não podem ser onerados ou 

alienados por ninguém, nem mesmo pelo poder público. A rigor, sua 

utilização deve ser assegurada para todos, sejam pessoas físicas ou 

jurídicas. Portanto, o limite de sua utilização está na garantia de sua 

manutenção para o uso da coletividade das atuais e futuras gerações. 

É, ainda, “essencial à sadia qualidade de vida”, eis que do meio am-

biente ecologicamente equilibrado é que são produzidos os serviços 

ecossistêmicos que garantem a manutenção de todas as formas de 

vida na Terra.

O caput do art. 225 prossegue impondo ao poder público e à coletivi-

dade o dever de defender e preservar o meio ambiente ecologicamen-

te equilibrado para as presentes e futuras gerações. Ou seja, tanto o 

poder público quanto a coletividade possuem obrigação de zelo pelo 

bem ambiental. Porém, não há como igualar essa imposição. O poder 

público, como estrutura de administração das coisas públicas e co-

muns, possui obrigações objetivas e materiais nessa direção, enquanto 

a coletividade detém uma obrigação com maior grau de subjetividade. 

Finalmente, no que se refere ao texto do caput do art. 225, cabe ainda 

ressaltar que a Constituição Federal inovou ao estabelecer o meio am-

biente ecologicamente equilibrado como um “direito transgeracional” 

– extrapolando a tradicional cultura normativa que sempre se voltou às 

gerações existentes, desconsiderando àquelas que sequer foram con-

cebidas. Portanto, ao avaliar os impactos de um determinado projeto, 

é necessário que se tenha essa questão em vista, eis que a garantia do 
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meio ambiente ecologicamente equilibrado se aplica em prazo inde-

terminado, estendendo-se a quantas forem as gerações futuras.

O parágrafo 1º do art. 225, como expresso acima, estabelece as in-

cumbências do poder público para garantir o direito ao meio ambien-

te ecologicamente equilibrado, com uma relação de obrigações que 

devem ser cumpridas, em grande parte, através dos Instrumentos da 

Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), como veremos mais à 

frente. Dentre as incumbências listadas, merece destaque “definir, 

em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus com-

ponentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a 

supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utili-

zação que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem 

sua proteção” (BRASIL, 1988). É esse texto constitucional que funda-

menta a Lei nº 9.985/00 – que criou o Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação (Snuc), com suas doze categorias, assim como a Lei 

nº 12.651/12 (Lei de Proteção da Vegetação Nativa), com suas Áreas 

de Preservação Permanente (APPs) e Reservas Legais (RLs). São to-

dos espaços territoriais especialmente protegidos, resguardados pela 

norma mais poderosa do nosso sistema jurídico.

Merece destaque também o inciso IV do mesmo § 1º, quando determi-

na ao poder público “exigir, na forma da lei, para instalação de obra 

ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação 

do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará 

publicidade” (BRASIL, 1988). É aqui, portanto, que temos amparo 

constitucional para a exigência do Estudo de Impacto Ambiental e 

seu respectivo Relatório (EIA/Rima)2.

Na relação das sete incumbências objetivas do poder público ainda há 

a que define o dever de “promover a educação ambiental em todos 

os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação 

do meio ambiente” (BRASIL, 1988), que é um mandamento constitu-

2 Sobre o tema, vide Resolução Conama n0 01/86, que dispõe sobre o Estudo e o Relatório de 
Impacto Ambiental. 
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cional no qual se enquadra a presente ação da Secretaria de Estado 

do Ambiente e Sustentabilidade (Seas), em parceria com o Centro de 

Estudos Ambientais e Desenvolvimento Sustentável (Ceads/Uerj), o 

que deve ser um processo contínuo e permanente.

A Constituição Federal estabelece, então, “o bem jurídico ambiental tu-

telado” – o meio ambiente ecologicamente equilibrado - “sua titularidade 

difusa” – ao defini-lo como um direito de todos - “sua indisponibilidade” 

– com a configuração de bem de uso comum do povo - “sua perspectiva 

transgeracional” – quando o assegura para as atuais e futuras gerações - 

e as “incumbências do poder público” para assegurar esse direito.

Nos parágrafos que seguem a composição do art. 225, encontramos a 

obrigação de recuperar as áreas degradadas pela mineração (§ 2º) e  a 

tríplice responsabilidade por ações lesivas ao meio ambiente (§ 3º), con-

junto de três esferas de responsabilidade (civil, penal e administrativa) 

que é acionado quando da ocorrência de alguma lesão ao equilíbrio eco-

lógico. Em tese, uma única ação lesiva pode resultar em três esferas de 

responsabilização. Porém, há situações com peculiaridades que não per-

mitem a incidência das três.

A Responsabilidade Civil em matéria ambiental é objetiva, isto é, inde-

pende da comprovação de culpa para que o causador de um dano seja 

responsabilizado. Basta que haja um nexo causal entre a ação ou a omis-

são de um agente, pessoa física ou jurídica, e o resultado lesivo. Exis-

tindo este nexo de causalidade, estará configurada a responsabilidade 

civil – que obriga o causador do dano a arcar com os custos de sua re-

paração. Aqui recai a intenção do direito ambiental de garantir o meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, determinando a recuperação ou 

a restauração do ambiente degradado. Recuperação é a técnica voltada 

à restituição do ambiente degradado à condição anterior à degradação. 

Já restauração é medida mais complexa, eis que está voltada para a res-

tituição do ambiente degradado à condição mais próxima de seu estado 
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original. Dentre as três esferas de responsabilidade ambiental, a civil é a 

única que possui natureza reparatória, enquanto as demais têm natureza 

preventiva e repressiva. 

Na responsabilidade civil ambiental, não importa se a atividade que cau-

sa uma degradação é lícita ou ilícita, regular ou irregular. Essas questões 

são irrelevantes. O que importa é a identificação da autoria e da eventual 

cadeia de envolvidos e a materialidade – que deve expressar o dimen-

sionamento do dano. Apenas assim – com informações concretas que 

apontem a dimensão real da ação lesiva sobre o meio ambiente – é que 

poderá ocorrer a obrigação dos responsáveis para que arquem com os 

custos da reparação.

A responsabilidade penal ambiental tem natureza subjetiva, ou seja, de-

pende da comprovação de culpa, procurando identificar a vontade do 

agente na prática de condutas tipificadas como criminosas, tais quais 

dispostas na Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/98). A CF/88 trou-

xe uma grande inovação ao direito penal, estabelecendo a responsabi-

lidade penal da pessoa jurídica, o que não era anteriormente admitido. 

Temos aqui, portanto, um importante registro de alteração de tratamen-

to dado à matéria, com o direito ambiental modificando regra tradicio-

nal do direito penal. Com isso, as pessoas jurídicas (empresas, socie-

dades comerciais, organizações civis etc.) passaram a ser passíveis de 

responsabilização penal.

Ao contrário do previsto no direito civil, o penal necessita da comprova-

ção de culpa, tendo em vista que muitas das condutas puníveis possuem 

versão dolosa – quando se tem o objetivo de atingir o resultado ilícito –, e 

culposa – quando não há o objetivo de atingir referido resultado. A culpa, 

nesse caso, possui três elementos: negligência, imprudência e imperícia.

E, finalmente, concluindo es esferas da tríplice responsabilidade, temos a 

administrativa – que se materializa com naturezas preventiva e punitiva, 
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definindo condutas antijurídicas relacionadas à violação do direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, sobre as quais a Administração Pú-

blica tem prerrogativa de sancionar com uma série de punições adminis-

trativas, como a advertência, as multas simples e diária, o embargo, a in-

terdição, a apreensão, a destruição e outras relacionadas na Lei de Crimes 

Ambientais e em sua regulamentação, na forma do Decreto nº 6.514/08, 

que dispõe sobre as sanções administrativas ambientais.

É através dessa norma que atua a fiscalização ambiental federal, por 

meio do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (Ibama) e do Instituto Chico Mendes de Conservação da Bio-

diversidade (ICMBio), assim como outros órgãos do Sistema Nacional do 

Meio Ambiente (Sisnama) que não possuam norma própria disciplinando 

as condutas ilícitas ambientais e as sanções administrativas aplicáveis. 

Em tese, todos os Estados possuem normas próprias para sancionar as 

violações administrativas, o que os impede de utilizar o decreto fede-

ral. Por sua vez, a maioria esmagadora dos municípios não possui norma 

própria – o que lhe autoriza a utilizar subsidiariamente o decreto federal, 

como já ocorre em vários deles.

Na sequência dos parágrafos do art. 225, encontramos o que estabelece 

que “a Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, 

o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, 

e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que as-

segurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos 

recursos naturais” (BRASIL, 1988, art. 225, § 4º). O texto parece auto-

explicativo, porém não é autoaplicável. Necessita, como descrito, que 

a configuração desses biomas como patrimônio nacional seja estabe-

lecida na forma da lei. Há que se registrar que o legislador constituinte 

optou em deixar de fora dessa condição os biomas da Caatinga, do 

Cerrado e dos Pampas. E, por sua vez, o legislador ordinário somente 

firmou disciplina na matéria para a Mata Atlântica, com a aprovação da 

Lei nº 11.428/12 (Lei da Mata Atlântica). 
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Os parágrafos seguintes da CF/88 tratam da indisponibilidade de ter-

ras devolutas quando sejam necessárias à proteção dos ecossistemas 

naturais (§ 5º) e da necessidade de lei federal para a aprovação da 

localização de usinas nucleares (§ 6º). E, por fim, vale registrar que, 

através da Emenda Constitucional nº 96/17, foi aprovada uma aber-

ração que se consubstanciou no parágrafo 7º, através do qual se es-

tabelece a exceção para a regra que proíbe a submissão dos animais 

a atos de crueldade, quando se tratar de manifestações culturais re-

gistradas como bem de natureza imaterial integrante do patrimônio 

cultural brasileiro, devendo ser regulamentadas por lei específica que 

assegure o bem-estar dos animais envolvidos. É medida que se aplica, 

por exemplo, às vaquejadas, nas quais algumas atividades se utilizam 

de aparelhos que provocam dor para que os animais saltem enquanto 

um sujeito disputa a duração de sua montagem. Difícil é sustentar que, 

nessas condições, algum animal possa ter garantia de bem-estar.

O texto original aprovado pelo constituinte de 1988, com o caput do art. 

225 e seus seis parágrafos, foi um grande avanço normativo para a afir-

mação do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado no Bra-

sil. Tornou-se uma importante referência mundial, acima de tudo, para a 

consolidação do direito ambiental brasileiro. Sua efetivação, entretanto, 

depende de normas infraconstitucionais que materializem os princípios 

firmados numa Constituição por muitos chamada de Ecológica e garan-

tam a atuação do poder público e da sociedade na sua efetivação.
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3. Política Nacional
de Meio Ambiente
O avanço mundial da industrialização e da urbanização após o fim da 

Segunda Grande Guerra transformou a realidade planetária – que pas-

sou a se concentrar mais em menores frações territoriais e a ter acesso 

a uma infinidade de novos produtos, serviços e tecnologias que deve-

riam proporcionar mais bem-estar às sociedades. De fato, sim, tivemos 

mais bem-estar. Porém, a sociedade também passou a conviver com 

mais riscos associados aos novos modos de produção e com as conse-

quências do lançamento de matérias ou energias no meio ambiente – 

partículas e gases na atmosfera, rejeitos nos corpos hídricos e resíduos 

no solo e subsolo –, assim como com o esgotamento de recursos am-

bientais e outros efeitos nefastos a todas as formas de vida no planeta.

Nesse contexto é que foi convocada e realizada a Conferência das Na-

ções Unidas para o Meio Ambiente Humano – chamada de Conferên-

cia de Estocolmo1 –, que ocorreu na capital da Suécia em 1972. Foi o 

primeiro grande encontro mundial de nações para discutir a questão 

ambiental, envolto no lema dos Limites ao Crescimento resultante de 

um documento publicado à época pelo Clube de Roma. 

O Brasil, que estava no auge da transformação forjada nas décadas 

anteriores de uma economia agrário-exportadora para uma urbano-

1  Veja mais em: https://www.pensamentoverde.com.br/sustentabilidade/clube-roma-relato-
rio-limites-crescimento-1972. 

https://www.pensamentoverde.com.br/sustentabilidade/clube-roma-relatorio-limites-crescimento-1972
https://www.pensamentoverde.com.br/sustentabilidade/clube-roma-relatorio-limites-crescimento-1972


39Saberes, estratégias e metodologias: construindo programas de educação ambiental 

-industrial – quando avançavam os processos de industrialização, a 

produção de petróleo, de energia hidrelétrica e nuclear, o fenômeno 

do êxodo rural, a expansão das telecomunicações etc. –, não viu com 

bons olhos um evento internacional para estabelecer limites ao cresci-

mento exatamente no momento em que o desenvolvimento nacional 

atingia seu ápice. Mas sua delegação retornou ao país com as missões 

aprovadas no referido encontro, especialmente no que diz respeito à 

criação de órgãos e políticas de proteção do meio ambiente.

Foi nessa conjuntura que se deu a formulação e a aprovação da Lei 

nº 6.938/81 – que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente 

(PNMA). Essa importante lei, que completou 40 anos em 2021, é a mãe 

de todas as leis ambientais. Ela inaugura a fase holística da legislação 

ambiental brasileira, quando deixa de tratar a questão de forma frag-

mentária e passa a tratar o meio ambiente com uma perspectiva holís-

tica. É, ainda, a norma que formaliza o nascimento do direito ambiental 

brasileiro, tendo em vista que, ao estabelecer a PNMA, instituiu princí-

pios, objetivos, conceitos, um sistema e um conjunto de instrumentos e 

ferramentas para sua efetivação.

A PNMA tem como objetivo geral “a preservação, melhoria e recupera-

ção da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no país, 

condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da se-

gurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana” (BRASIL, 

1981, Art. 2º). Possui também sete objetivos específicos, dentre eles 

“a compatibilização do desenvolvimento econômico social com a pre-

servação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico”. 

Relaciona, ainda, dez princípios2, a exemplo da “proteção dos ecossis-

temas, com a preservação de áreas representativas”. 

2  Princípios da PNMA, presentes em seu art. 2º: I. ação governamental na manutenção do equilíbrio 
ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente 
assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; II. racionalização do uso do solo, do sub-
solo, da água e do ar; III. planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; IV. proteção 
dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; V. controle e zoneamento das 
atividades potencial ou efetivamente poluidoras; VI. incentivos ao estudo e à pesquisa de tecno-
logias orientadas para o uso racional e a proteção dos recursos ambientais; VII. acompanhamento 
do estado da qualidade ambiental; VIII. recuperação de áreas degradadas; IX. proteção de áreas 
ameaçadas de degradação; X. educação ambiental a todos os níveis do ensino, inclusive a educa-
ção da comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente.
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A PNMA estabeleceu conceitos importantes em matéria ambiental, o 

que vem sendo praticado ao longo dessas quatro décadas desde sua 

aprovação por outras normas legais e infralegais relacionadas ao meio 

ambiente. Esta expressão, por exemplo, ficou conceituada como “o 

conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, 

química e biológica que permite, abriga e rege a vida em todas as suas 

formas” (PNMA, Art. 4º). Já recursos ambientais ficaram concebidos 

enquanto “a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâne-

as, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da 

biosfera, a fauna e a flora” (PNMA, Art. 3º).

À época da Conferência de Estocolmo, existia apenas o Instituto Bra-

sileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF) (1967), vinculado ao Mi-

nistério da Agricultura, como órgão vinculado à gestão e proteção do 

meio ambiente no Brasil. Após a realização da Conferência, outros ór-

gãos começaram a ser criados em âmbitos federal e estadual, como 

a Secretaria Especial de Meio Ambiente (Sema) (1973), também no 

Ministério da Agricultura, assim como a Fundação Estadual de Enge-

nharia do Meio Ambiente (Feema) (1975) no Estado do Rio de Janeiro, 

e a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (Cetesb) (1976). 

A PNMA tinha, portanto, a necessidade de estruturar um sistema vol-

tado à administração de suas ferramentas e seus instrumentos, identi-

ficando órgãos e entidades com as distintas competências de atuação. 

Nesse sentido, a norma instituiu o Sistema Nacional de Meio Ambiente 

(Sisnama), formado pelos órgãos e entidades da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, bem como as fundações instituí-

das pelo poder público, responsáveis pela proteção e melhoria da qua-

lidade ambiental3. O Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) é 

o único órgão relacionado no Sistema desde sua origem. Ao longo dos 

anos, novos órgãos foram criados e passaram a compor o Sisnama, 

como o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Natu-

rais Renováveis (Ibama) (1989), o Ministério do Meio Ambiente (MMA) 
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(1993), e o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

(ICMBio) (2007).

É importante ressaltar que, no campo das competências materiais am-

bientais, isto é, as competências para agir na administração e gestão 

do meio ambiente, a CF/88 estabeleceu a chamada competência co-

mum dos entes federados, o que vincula todas as esferas da Adminis-

tração Pública. E os detalhes relacionados a essas competências se 

encontram presentes na Lei Complementar nº 140/11, que regulamenta 

o art. 23 da CF/88. Referida legislação criou a Comissão Tripartite Na-

cional, com o objetivo de fomentar a gestão ambiental compartilhada 

e descentralizada entre os entes federativos (LC nº 140/11, art. 4º, § 2º). 

Nesse caso, porém, a comissão não passou a integrar formalmente o 

Sisnama, mesmo possuindo finalidades relacionadas aos seus órgãos.

O conteúdo mais importante da PNMA, se é que podemos destacar 

apenas um, é o que relaciona os seus Instrumentos, eis que se trata 

dos meios através dos quais os objetivos da Política Nacional do Meio 

3  Lei no 6.938/81 - Art. 60. Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Territórios e dos Municípios, bem como as fundações instituídas pelo Poder Público, res-
ponsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, constituirão o Sistema Nacional 
do Meio Ambiente - SISNAMA, assim estruturado:
I. órgão superior: o Conselho de Governo, com a função de assessorar o Presidente da Repú-
blica na formulação da política nacional e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente 
e os recursos ambientais;
II. órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), com 
a finalidade de assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas 
governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais e deliberar, no âmbito de sua 
competência, sobre normas e padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida;  
III. órgão central: o Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de planejar, coordenar, su-
pervisionar e controlar, como órgão federal, a política nacional e as diretrizes governamentais 
fixadas para o meio ambiente;               
IV. órgãos executores: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Reno-
váveis - IBAMA e o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico 
Mendes, com a finalidade de executar e fazer executar a política e as diretrizes governamen-
tais fixadas para o meio ambiente, de acordo com as respectivas competências;              
V. Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução de pro-
gramas, projetos e pelo controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a degra-
dação ambiental;               
VI. Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle e fiscaliza-
ção dessas atividades, nas suas respectivas jurisdições. 
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Ambiente podem ser perseguidos e materializados. Merece atenção o 

fato de que temos dois tipos de instrumentos: os de comando e con-

trole e os econômicos e financeiros.

Instrumentos de comando e controle são aqueles que expressam o 

poder de polícia administrativa do Estado, isto é, “a faculdade de que 

dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o uso, o 

gozo de bens, atividades e direitos individuais, em benefício da coleti-

vidade ou do próprio Estado” (MEIRELLES, 1999). A partir do momen-

to em que a PNMA estabelece como princípio “a ação governamental 

na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambien-

te como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e 

protegido, tendo em vista o uso coletivo” (Lei nº 6.938/81, art. 2º, §I), 

exsurge a necessidade de utilização de instrumentos de comando e 

controle. Aparecem sob essa formação especialmente em razão da 

preexistência de atividades industriais implementadas sem qualquer 

tipo de controle quanto às suas emissões e despejos – formando o ce-

nário que justificou a convocação da Conferência de Estocolmo pouco 

mais de uma década antes da aprovação da PNMA.

Instrumentos econômicos e financeiros, por sua vez, são aqueles que 

– através da oferta de subsídios governamentais, desoneração ou ma-

joração de tributos e outros meios públicos – estimulam ou desesti-

mulam determinadas condutas em razão de seus efeitos sobre o meio 

ambiente e a sustentabilidade. O desconto do IPVA para veículos com 

o kit gás é um exemplo de instrumento econômico, assim como o cha-

mado ICMS Ecológico4.

Em seu texto legal, a PNMA relaciona treze instrumentos, que são de-

talhados e regulamentados por outras normas legais e infralegais4. A 

relação inclui o licenciamento ambiental, a avaliação de impacto am-

biental, o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental, a servi-

dão ambiental, a concessão florestal, a criação de espaços territoriais 
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4 Lei no 6.938/81: Art. 9o. São Instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente:
I. o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental; II. o zoneamento ambiental; III. a 
avaliação de impactos ambientais; IV. o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou 
potencialmente poluidoras; V. os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a 
criação ou absorção de tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade ambiental; VI. a 
criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público federal, esta-
dual e municipal, tais como áreas de proteção ambiental, de relevante interesse ecológico 
e reservas extrativistas; VII. o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente; VIII. o 
Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumento de Defesa Ambiental; IX. as penalidades 
disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das medidas necessárias à preservação 
ou correção da degradação ambiental; X. a instituição do Relatório de Qualidade do Meio 
Ambiente, a ser divulgado anualmente pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA; XI. a garantia da prestação de informações relativas ao Meio 
Ambiente, obrigando-se o Poder Público a produzi-las, quando inexistentes; XII. o Cadastro 
Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras e/ou utilizadoras dos recursos am-
bientais; XIII. instrumentos econômicos, como concessão florestal, servidão ambiental, seguro 
ambiental e outros. 

especialmente protegidos, dentre outros. A materialização dos obje-

tivos da PNMA, como já afirmado, depende diretamente da aplicação 

dos seus instrumentos – o que reafirma sua extrema relevância.

Mas a PNMA também formalizou uma outra ferramenta jurídica de 

grande importância para a garantia constitucional do direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, que é a Responsabilidade Civil 

Objetiva por ações lesivas ao meio ambiente. Quando, em seu art. 14, 

§ 1º, a lei determina que o poluidor “é obrigado, independentemente 

da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao 

meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade”, ela está dis-

pensando a necessidade de comprovação de culpa para a aplicação 

da responsabilidade. Nesse caso, basta que haja um efetivo dano ao 

meio ambiente – que é o gatilho que aciona o mecanismo da respon-

sabilidade civil – e um agente (pessoa física ou jurídica) que, por sua 

ação ou omissão, possui um nexo de causalidade com o resultado le-

sivo. Havendo esses elementos, estará configurada a responsabilidade 

civil objetiva – que consiste na obrigação em arcar com os custos da 

reparação ambiental. Ou seja, o objetivo da responsabilidade civil é 

efetivamente obrigar o responsável por um dano ambiental a assumir 

os custos e a obrigação de restituir o bem jurídico lesado à condição 

de equilíbrio ecológico, na forma da garantia constitucional.
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A PNMA também dispôs, mesmo que muito pontualmente, sobre as 

responsabilidades penal e administrativa. Entretanto, o fez de forma 

insatisfatória. Esses dois outros importantes campos de responsabili-

zação daqueles que dão causa a danos e violações ambientais encon-

tram-se na atualidade positivamente dispostos na Lei de Crimes Am-

bientais (Lei nº 9.605/98) e seu regulamento (Decreto nº 6.514/98).

Entre idas e vindas, já que fora objeto de questionamentos judiciais 

e mudanças legislativas, a PNMA traz também diversas disposições 

a respeito da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental (TCFA), cujo 

fato gerador é o exercício regular do poder de polícia conferido aos 

órgãos executores do Sisnama, estabelecendo uma das fontes de arre-

cadação de recursos no âmbito federal.

Com o advento da Constituição Federal de 1988, muitas novas leis am-

bientais foram editadas – algumas já citadas nesse texto –, formando 

um conjunto normativo muito extenso e diverso na estrutura do direito 

ambiental brasileiro. Vale lembrar da Política Nacional de Recursos Hí-

dricos (Lei nº 9.433/97), da Política Nacional de Educação Ambiental 

(Lei nº 9.795/99) e do Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

(Lei nº 9.985/00), dentre tantas outras que não caberiam aqui. São 

normas fundamentais, que estruturaram políticas setoriais dentro des-

sa grande área da gestão ambiental pública. Mas não há dúvidas de 

que a PNMA mantém a majestade no sistema, tendo em vista ter inau-

gurado e evoluído na formação da Política Ambiental Brasileira nos 

moldes existentes até os dias atuais.
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4. Educação 
Ambiental

Todas as coisas são interligadas como o sangue que une uma família. O 

que acontece com a Terra, acontecerá com seus filhos. O homem não 

pode tecer a trama da vida; ele é meramente um de seus fios. Seja o que 

for que ele faça à trama, estará fazendo consigo mesmo1.

Breve histórico

A Revolução Industrial surgiu na Inglaterra no final do século XVIII e 

início do século XIX. Seus impactos foram os mais variados, estando 

a abertura de buracos na camada de ozônio, a extinção de biomas, o 

derretimento de geleiras, a poluição de recursos hídricos e do solo e as 

mudanças climáticas, entre eles. Após a Revolução Industrial, e com a 

vivência de suas consequências, a preocupação com as questões am-

bientais começou a se intensificar. 

Os agrotóxicos, criados durante a Primeira Guerra Mundial, foram am-

plamente utilizados durante a Segunda Guerra Mundial como um tipo 

de arma química. Com o fim da Segunda Guerra, muitas indústrias quí-

micas que abasteciam a indústria bélica norte-americana começaram 

a produzir e a incentivar o uso de agrotóxicos (herbicidas, fungicidas, 

inseticidas e fertilizantes químicos). Com a promessa de solucionar 

o problema da fome no mundo, esse modelo de produção agrícola 

1 Trecho da Carta do Cacique Seattle, da tribo Duwamish, do Estado de Washington, para o Pre-
sidente Franklin Pierce, dos Estados Unidos, em 1855.
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propagou-se amplamente. O período a partir de 1950 ficou conheci-

do como “Revolução Verde” e trouxe grandes mudanças na agricultu-

ra com a aplicação de tecnologias de guerra no mundo rural. Com o 

aumento da produtividade agrícola surgiram problemas ambientais, 

energéticos e sociais, inclusive o agravamento da fome, pois esse mo-

delo estimulou a concentração de renda e desigualdades econômicas 

e sociais. A maioria dos agrotóxicos utilizados na agricultura tem efei-

tos extremamente graves aos seres vivos.

Na década de 1960 e início da década de 1970 o mundo começou a dar 

destaque e importância para um movimento que abordava as ques-

tões e problemas relacionados ao meio ambiente. Em 1962, um brado 

soou nos Estados Unidos. Esse brado foi proferido por uma mulher, a 

escritora e ecologista Rachel Carson, no livro A Primavera Silenciosa. Essa 

obra é considerada um dos mais importantes alertas sobre os efeitos 

danosos dos agrotóxicos e o impacto de seus poluentes e contaminan-

tes no solo, na água, no ar e sobre todas as formas de vida; cujo uso 

– associado a um modelo de produção e consumo – desencadeou uma 

preocupação e inquietação internacional sobre a qualidade de vida em 

escala planetária.

A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, re-

alizada de 5 a 16 de junho de 1972 em Estocolmo, foi um marco inaugu-

ral da ênfase e necessidade de um programa de Educação Ambiental 

(EA) com enfoque interdisciplinar envolvendo os diferentes níveis e 

modalidades de ensino formal e não-formal. Outras conferências inter-

nacionais contribuíram e realçaram a perspectiva estratégica da edu-

cação ambiental para a sustentabilidade, necessária à continuidade da 

vida no planeta.

A diretriz da educação ambiental como política internacional indica e 

defende uma sociedade mais justa e menos desigual e orienta reinven-

tar a governança nacional e global. A compreensão dessas dimensões 
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torna-se fundamental para o desenvolvimento de programas públicos, 

em qualquer nível administrativo. Por outro lado, a visão da educação 

ambiental como estratégia para o alcance da sustentabilidade social 

continua presente nas conferências e acordos internacionais que têm 

sido realizados, e repercute nas constituições estaduais e leis orgâni-

cas municipais, que passaram a mencionar a educação ambiental em 

seus respectivos capítulos relacionados ao meio ambiente, dentro de 

um entendimento que destaca o papel central da educação no reco-

nhecimento de valores e ações; no desenvolvimento de habilidades e 

mudanças de atitudes em relação ao meio ambiente; na formação de 

sociedades socialmente justas e ecologicamente equilibradas; no en-

tendimento das interrelações entre todos os seres, e os seres humanos 

e suas culturas; na promoção de ações de tomada de decisões efetivas 

para mudanças sociais e éticas; e no comprometimento para a melho-

ria das condições de vida no planeta, em todas as suas formas, o que 

requer responsabilidade individual e coletiva em nível local, nacional e 

planetário (GUERRA, 2003, p. 54).

Na Constituição Federal de 1988, a Carta Magna do Brasil, a Educação 

Ambiental foi incorporada em seu texto, conforme o Art. 225, ressaltando 

a qualidade de vida como integrante da própria cidadania. Os Parâme-

tros Curriculares Nacionais, emanados do Ministério da Educação, apre-

sentam a questão ambiental como um dos temas transversais do currícu-

lo da Educação Básica - Ensino Fundamental e Ensino Médio.

Em junho de 1992 a cidade do Rio de Janeiro sediou a Conferência das 

Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Rio-922. 

Essa conferência registrou como a humanidade se relaciona com o 

planeta, e a comunidade política internacional admitiu claramente que 

era preciso conciliar o desenvolvimento socioeconômico com a utiliza-

2 Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), realizada 
na cidade do Rio de Janeiro em junho de 1992. Estabeleceu uma série de diretrizes para um mun-
do ambientalmente mais saudável, incluindo metas e ações concretas. Entre outros documentos, 
aprovou-se a Agenda 21, que reúne propostas de ação para os países e os povos em geral, bem 
como estratégias para que essas ações possam ser cumpridas. Os países da América Latina e do 
Caribe apresentaram a Nossa Agenda e os governos locais apresentaram a Agenda Local.
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ção dos recursos naturais. Durante a  Primeira  Jornada de Educação 

Ambiental, na Rio-92, foi publicado o Tratado de Educação Ambiental 

para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global. Esse docu-

mento foi construído por educadores ambientais, jovens, organizações 

e pessoas ligadas ao meio ambiente de vários países do mundo, tor-

nando-se referência para a Educação Ambiental. Ele é a Carta de Prin-

cípios da Rede Brasileira de Educação Ambiental e das demais redes 

de EA a ela entrelaçadas, e subsidia também o Programa Nacional de 

Educação Ambiental do Órgão Gestor da Política Nacional de Educa-

ção Ambiental (MMA e MEC)3.

No ano de 2012 a cidade do Rio de Janeiro recebeu a Conferência 

das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20, que 

trouxe como temas principais: a economia verde no contexto do de-

senvolvimento sustentável e da erradicação da pobreza, e a governan-

ça para o desenvolvimento sustentável. Durante a Rio+20 o Ministério 

da Educação apresentou a Resolução nº 2, de 15 de junho de 2012, que 

estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Am-

biental. Destacamos que Educação Ambiental não é uma disciplina.

O Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA) é coorde-

nado pelo órgão gestor da Política Nacional de Educação Ambiental 

(PNEA) do Ministério do Meio Ambiente e Ministério da Educação. A 

PNEA deve assegurar que a Educação Ambiental (EA) esteja presen-

te no âmbito educativo nas dimensões: ambiental, social, ética, cultu-

ral, econômica, espacial e política; isto posto, a EA é socioambiental 

e deve atuar no ensino formal na transversalidade, na participação e 

controle social.

Embora não seja uma disciplina, a EA deve ser trabalhada no ensino 

formal como ação pedagógica e prática socioambiental, e deve ser 

abordada de modo transversal em todas as áreas do conhecimento e 

conteúdos curriculares. A EA no ensino formal deve identificar, reco-

3 Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/secad/arquivos/pdf/educacaoambiental/tratado.pdf.> 
Acesso em: 10 de jun. 2021.

http://portal.mec.gov.br/secad/arquivos/pdf/educacaoambiental/tratado.pdf.


51Saberes, estratégias e metodologias: construindo programas de educação ambiental 

nhecer, refletir e atuar na escola a partir do território onde a unidade 

escolar está inserida. A EA deve constar no Projeto Político Pedagó-

gico da escola como práxis educativa na gestão da unidade, nas áreas 

do conhecimento e no espaço físico (Figura 1).

Conceitos  

Na sociedade atual, os valores individualistas fomentam nas pessoas 

o desejo de concentrar benefícios para si mesmas, buscando os inte-

resses próprios acima dos coletivos, gerando opressores e oprimidos, 

colocando brancos acima dos negros, e, porque não dizer, seres huma-

nos acima de outros seres não humanos, visualizando-os apenas como 

entes utilitários e perpetuando, assim, a dicotomia entre ser humano e 

natureza. Tal individualismo vem “relegando as questões éticas à deci-

são arbitrária dos indivíduos, portanto, não legitimável racionalmente” 

(OLIVEIRA, 2001, p. 07).

Figura 1. Fonte: BRASIL, Ministério da Educação e Ministério do Meio Ambiente.  IV Conferência 
Nacional Infantojuvenil pelo Meio Ambiente: Vamos cuidar do Brasil com escolas sustentáveis. 
Brasília-DF, 2013.

Escola
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A reflexão apresentada por Oliveira (2001) nos convida a pensar uma 

Educação Ambiental Crítica que problematiza as questões do meio 

ambiente com base na vida dos sujeitos envolvidos nos seus contextos, 

enquanto espaço pedagógico. É necessário enxergar o meio ambiente 

como o lugar onde se faz a História (o ambiente histórico e social), já 

que o ser humano tem responsabilidades sobre a crise ambiental que o 

mundo vive. Freire (2004, p. 26), ao falar da natureza ética da respon-

sabilidade, afirmou: “se sou puro produto da determinação genética 

ou cultural ou de classe, sou irresponsável pelo que faço no mover-me 

no mundo, e se careço de responsabilidade, não posso falar de ética”.

Mais do que mudar valores, a EA deve assumir sua responsabilidade no 

enfrentamento dessa crise humanitária, radicalizando seu compromis-

so com mudanças também de comportamentos, sentimentos e atitu-

des, em conjunto e com a totalidade dos habitantes de cada território. 

Uma educação que se propõe a fomentar processos continuados, esti-

mulando o respeito à diversidade biológica, cultural, étnica, juntamen-

te com o fortalecimento da resistência da sociedade a um modelo de-

vastador das relações humanas e dos seres humanos (SORRENTINO; 

TRAJBER, 2007).

A problemática ambiental no mundo contemporâneo tem sido foco 

das preocupações dos mais variados setores da sociedade. Desde a 

Revolução Industrial, as cada vez mais crescentes necessidades, impul-

sionadas pela industrialização tecnológica, desenvolvimentos insus-

tentáveis e pelos processos de desordem urbana, colocam a atividade 

interventora e transformadora do homem em sua relação com a natu-

reza sob uma forma acentuadamente predatória. O que tem se visto é 

que a questão ambiental é um campo de disputas entre concepções, 

interesses e estratégias políticas. Por sua vez, o campo do ensino for-

mal também se encontra permeado de concepções e interesses, que 

vão desde os mais tradicionais e conservadores até as mais avançadas 

perspectivas técnica, teórica e metodológica de se conceber o espaço 
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da aprendizagem dentro da complexidade que o mesmo apresenta. O 

reconhecimento de que cada ser humano transforma a si mesmo na 

medida em que transforma o ambiente em que vive permite a com-

preensão de que ele é parte integrante da natureza, não simplesmente 

por ser ele mesmo natureza, mas porque desenvolve uma atividade 

vital, física e espiritual, por meio do trabalho e da técnica.

A crescente deterioração ambiental do país, fruto do paradigma de-

senvolvimentista moderno, demanda um novo espírito científico e uma 

escola comprometida com a formação de sujeitos responsáveis pela 

construção de uma sensibilidade ambiental. Esse processo formativo 

requer um educador ambiental capaz de problematizar a realidade, 

produzir conhecimentos, aproximar a teoria da prática, modificar si-

tuações peculiares, avaliar resultados, criticar o processo individual e 

coletivo, ou seja, assumir sua função mediadora na estratégia de ação 

social mais abrangente.

Na perspectiva de sensibilizar atores sociais, a Educação Ambiental 

aponta a necessidade de uma formação que vá além das mudanças 

comportamentais e culturais para constituir-se como instrumento de 

transformação social inserido no processo de produção material e es-

piritual da vida. Essa construção social do ambiente demanda a cria-

ção de novas solidariedades que respeitem as culturas particulares e 

locais com vistas a construir sociedades sustentáveis. Os Parâmetros 

Curriculares Nacionais sobre Meio Ambiente nos orientam que:  

[...] a sociedade humana só é viável quando o comportamento das pes-

soas se baseia numa ética. Sem ela, não é possível a convivência. E sem 

convivência, sem vida em comum, não há possibilidade de existência 

de qualquer sociedade humana, muito menos de uma sociedade sau-

dável. Um grande equívoco seria associar qualidade de vida somente 

com riqueza material. A qualidade de vida do homem está diretamente 

vinculada à qualidade da água que se bebe, do ar que se respira, dos 
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alimentos que se consome e da saúde que se obtém por meio desse 

conjunto (PCN, 1997, p. 34).

Em sua terceira edição, os Parâmetros Curriculares Nacionais sobre 

Meio Ambiente afirmam que:  

É fundamental que a formação de professores para trabalhar com Edu-

cação Ambiental assegure o conhecimento de conteúdos relacionados 

à problemática ambiental; o domínio de procedimentos que favoreçam 

a pesquisa de temas complexos e abrangentes em diferentes fontes de 

informação; o desenvolvimento de uma atitude de disponibilidade para 

a aprendizagem e a atualização constante; e a reflexão sobre a prática, 

especialmente no que se refere ao tratamento didático dos conteúdos e 

aos próprios valores e atitudes em relação ao meio ambiente (BRASIL, 

2001, p. 21).

O desafio ambiental colocado à humanidade na contemporaneidade 

consiste em articular os estilos de vida e os projetos socioambien-

tais aos limites da capacidade de suporte e de regeneração do meio 

ambiente, incorporando a noção de “sustentabilidade democrática” 

(ACSERALD; LEROY, 2003). Essa noção propõe uma mudança da con-

cepção hegemônica de desenvolvimento que privilegia a visão eco-

nomicista, o mercado e o caráter infinito dos recursos naturais, para a 

perspectiva de desenvolvimento que se baseia nos princípios de justi-

ça social, na superação das desigualdades socioeconômicas e na cons-

trução democrática ancorada no dinamismo dos atores sociais. O en-

volvimento e o compromisso ético-solidário dos sujeitos sociais com 

a sustentabilidade dos ecossistemas têm desencadeado processos de 

recuperação disseminados por meio de políticas públicas de Educa-

ção Ambiental, levando em conta a formulação de ações alternativas 

às práticas socioambientais excludentes e predatórias. Definida como 

uma práxis sociopolítica transformadora das relações sociais, ou seja, 

como um espaço de diálogo, de interação, de participação e de envol-
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vimento dos sujeitos em processos geradores de trabalho e renda, a 

educação ambiental é entendida como um processo permanente de 

aprendizagem capaz de contribuir para o desenvolvimento da aptidão 

crítico-reflexiva dos sujeitos sobre os sistemas socioambientais com-

plexos e para a criação de estratégias alternativas que fomentem:

a produção de múltiplos saberes;

o diálogo entre valores e conhecimentos;

a hibridação de práticas tradicionais e tecnologias modernas;

a participação social e o exercício da cidadania; a refuncio-

nalização dos processos econômicos e tecnológicos volta-

dos à implementação de práticas produtivas que resultem na 

emancipação humana.

Paulo Freire (1997) afirma que a formação do indivíduo só faz sentido 

se pensada em relação com a vida pela qual ele é responsável, e a XI 

Tese sobre Feuerbach4, postulada na Ideologia Alemã em 1845, por 

Marx e Engels, nos diz que “os filósofos têm apenas interpretado o 

mundo de maneiras diferentes, a questão é transformá-lo”. Nessa pers-

pectiva, é imprescindível compreender as condições concretas de vida 

dos seres humanos para que possam ser pensadas e implementadas 

ações pedagógicas que resultem em emancipação e cidadania. Morin 

(2001), chama de conhecimento pertinente, que possibilita “apreender 

os problemas globais e fundamentais para neles inserir os conheci-

mentos parciais e locais”. A Educação Ambiental é um dos caminhos 

para essa transformação social.

4 Escrito na primavera de 1845 e publicado pela primeira vez por Engels, em 1888, como 
apêndice à edição em livro da sua obra Ludwig Feuerbach e o Fim da Filosofia Alemã 

Clássica, Estugarda 1888, pp. 69-72. Publicado segundo a versão de Engels de 1888, em 
cotejo com a redação original de Marx.
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Canção Mínima

No mistério do Sem-Fim,

equilibra-se um planeta.

E, no planeta, um jardim,

e, no jardim, um canteiro:

no canteiro, uma violeta,

e, sobre ela, o dia inteiro,

entre o planeta e o Sem-Fim,

a asa de uma borboleta.

Cecília Meireles, 1985.

O universo tem, para além de todas as misérias, um destino de felicida-

de. O ser humano deve reencontrar o Paraíso.

Rubem Alves, 1999.
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5. Políticas 
Públicas e Documentos 
Estruturantes de Educação 
Ambiental: participação 
de educadores ambientais
do Rio de Janeiro 

O arcabouço institucional do campo da Educação Ambiental se soli-

difica a partir de 1999 com a Política Nacional de Educação Ambien-

tal (PNEA) (BRASIL,1999). A estruturação se segue quando, em 2003, 

através de um processo de Consulta Pública, com cerca de 800 educa-

dores ambientais, foi lançada uma atualização do Programa Nacional 

de Educação Ambiental (ProNEA) com a participação das Comissões 

Interinstitucionais Estaduais de Educação Ambiental (CIEAs) e de di-

versas Redes de Educação Ambiental da malha da Rede Brasileira de 

Educação Ambiental (Rebea) (BRASIL, 2005). Em 2002, havia sido 

criado o órgão gestor da PNEA. Em 2003, foi instaurado o Comitê 

Assessor do Órgão Gestor da PNEA, solidificando a dimensão de Con-

trole Social no campo das políticas públicas de Educação Ambiental.

A terceira versão do ProNEA foi resultado de processo participativo de 

Consulta Pública em 2017, realizado pelo órgão gestor da PNEA, a Rebea 
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e as CIEAs. O documento foi referendado durante o IX Fórum Brasileiro 

de Educação Ambiental (2017) e consolidado em 2018 (BRASIL, 2018).

No âmbito formal, o campo institucional da Educação Ambiental se 

fortalece em 2012 com o estabelecimento das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Ambiental (BRASIL, 2012). Nestas últimas 

décadas assistimos à criação e fortalecimento de Políticas e Progra-

mas de Educação Ambiental nos estados e municípios, bem como a 

inserção da dimensão da Educação Ambiental em diversas políticas 

públicas como:

Diretrizes para Estratégia Nacional de Comunicação e Educação 

Ambiental em Unidades de Conservação

Programa de Educação Ambiental e Agricultura Familiar

Instrução Normativa nº 2 do Instituto Brasileiro do Meio Ambien-

te e dos Recursos Naturais Renováveis, que estabelece as bases 

técnicas para programas de educação ambiental no licencia-

mento Ambiental

Política de Águas e Educação Ambiental

Educação Ambiental e Comunicação Social na Gestão de Resídu-

os Sólidos (BRASIL, 2016)

Parâmetros e Diretrizes para a Educação Ambiental no con-

texto das Mudanças Climáticas causadas pela ação humana 

(BRASIL, 2010)

Educação Ambiental em Saneamento (FUNASA, 2014)

Plano Nacional de Juventude e Meio Ambiente (BRASIL, 2015)

Em 1997, ocorreu a I Conferência Nacional de Educação Ambiental 

(CNEA) (BRASIL, 1997), a partir de processo participativo com a reali-

zação de encontros estaduais e cinco pré-fóruns regionais, culminan-

do no IV Fórum Brasileiro de Educação Ambiental e no Encontro da 

Rede Brasileira de Educação Ambiental.



61Saberes, estratégias e metodologias: construindo programas de educação ambiental 

Nas deliberações de várias das Conferências de Políticas Públicas, a 

dimensão de Educação Ambiental também é enfatizada, notadamen-

te nas deliberações das Conferências Nacionais de Meio Ambiente 

(CNMA) e nas Conferências Nacionais Infanto-Juvenis de Meio Am-

biente (CNIJMA). 

No que tange às quatro edições da CNMA cujos temas foram “Forta-

lecendo o Sistema Nacional do Meio Ambiente” (2003), “Política am-

biental integrada e uso sustentável dos recursos naturais” (2005), “Mu-

danças Climáticas” (2008) e “Resíduos Sólidos” (2013), a importância 

da Educação Ambiental é enfatizada. Nas cinco edições da CNIJMA, a 

Educação Ambiental era o eixo teórico-metodológico e nas Cartas das 

Responsabilidades, elaboradas no contexto das II CNIJMA e III CNIJMA, 

a importância da Educação Ambiental é reforçada como ferramenta 

indispensável para a construção de sociedades sustentáveis. Em todo 

este percurso de enraizamento da Educação Ambiental estiveram pre-

sentes sujeitos sociais oriundos das Redes de Educação Ambiental da 

malha da Rebea, solidificando os diálogos nos territórios. 

No que tange ao Rio de Janeiro, diversos educadores ambientais oriundos 

das Redes de Educação Ambiental da malha da Rede de Educação Ambien-

tal do Rio de Janeiro (Rearj), universidades (notadamente a Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro), de órgãos públicos (em especial a extinta Coor-

denação de Educação Ambiental da Secretaria Estadual de Educação, da 

Coordenação de Educação Ambiental da Secretaria de Estado do Ambiente 

e do antigo Núcleo de Educação Ambiental do Instituto Jardim Botânico), 

do Coletivo Jovem de Meio Ambiente, bem como de organizações ambien-

talistas, atuaram e vêm atuando neste longo processo de institucionalização 

e enraizamento da Educação Ambiental, seja participando ativamente das 

consultas públicas referidas anteriormente, seja participando dos espaços 

de controle social como na CIEA do Rio de Janeiro (denominado Grupo 

Interdisciplinar de Educação Ambiental - GIEA), bem como da criação e en-

raizamento de políticas públicas nos territórios do estado. 
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Educadores ambientais do estado também estiveram nas Comissões 

Organizadoras Estaduais das quatro edições da CNMA (inclusive parti-

cipando da organização das etapas estaduais e municipais), bem como 

das cinco edições da CNIJMA (inclusive participando da estruturação 

das etapas estaduais e municipais). Também estiveram presentes nas 

diversas dimensões de outras conferências de políticas públicas, nota-

damente das etapas da I Conferência Nacional de Saúde Ambiental.

Exemplos importantes desta atuação foram o processo de construção 

participativa do Programa Estadual de Educação Ambiental do Rio de 

Janeiro (ProEEA-RJ) e o processo de construção participativa do Pro-

grama Municipal de Educação Ambiental do Município do Rio de Janei-

ro (ProMEA-Rio). A experiência de construção participativa do ProEE-

A-RJ e do ProMEA-Rio vêm fazendo com que educadores ambientais 

que participaram destes processos sejam convidados a dialogarem com 

equipes gestoras de Educação Ambiental de vários municípios.

Educadores Ambientais da Rearj, de organizações não governamen-

tais ambientalistas e do CRBio-2 vêm atuando fortemente também na 

elaboração dos Planos de Educação Ambiental dos Comitês de Bacias 

Hidrográficas no Rio de Janeiro, especialmente no CBH da Baía da 

Guanabara, no CBH do Guandu e no CBH do Médio Paraíba do Sul, seja 

coordenando ou integrando instâncias de Educação Ambiental destes 

comitês (como Grupos de Trabalho e Câmaras Técnicas), estruturan-

do processos formativos em Educação Ambiental para os integrantes 

destes comitês, bem como apresentando sugestões para os Termos de 

Referência dos Editais de Educação Ambiental.

Educadores ambientais do Estado do Rio de Janeiro também partici-

param ativamente da construção dos Indicadores de Monitoramento e 

Avaliação de Políticas Públicas de Educação Ambiental, da Articulação 

Nacional de Políticas Públicas de Educação Ambiental (Anppea), tanto 

na fase de consultoria quanto na fase de capacitação de multiplicadores.
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Neste quadro, o processo de construção do Programa Estadual de Edu-

cação Ambiental (ProEEA-RJ) se mostra com especial relevância, na 

medida em que foi um marco no enraizamento da Educação Ambiental 

no Estado do Rio de Janeiro a partir de alguns indicadores como:

Metodologia participativa;

Consultas públicas nos territórios, fortalecendo as redes de Edu-

cação Ambiental, os Centros de Educação Ambiental e os cole-

tivos organizados de Educação Ambiental;

Fortalecimento do GIEA como instância legitimadora do Plano 

de Trabalho, na consolidação do texto-base discutido nas con-

sultas públicas, na consolidação do texto final e no acompanha-

mento de todas as fases do processo;

Estruturação da equipe de moderadores e relatores das consul-

tas públicas a partir de critérios como efetiva experiência em 

processos participativos, atuação em redes e coletivos de edu-

cação ambiental e atuação territorial.

Temos, assim, no que se refere à construção, fortalecimento e enraiza-

mento de Políticas Públicas de Educação Ambiental no Rio de Janeiro, 

uma perspectiva promissora, mesmo com a atual fragilização do cam-

po da Educação Ambiental no âmbito federal. As experiências, fazeres 

e saberes construídos pelos educadores ambientais engajados no Rio 

de Janeiro ao longo dos anos se traduzem em diálogos por vezes con-

flituosos, mas que resultam em convergências possíveis na perspecti-

va de revigoramento das ações de Educação Ambiental nos territórios, 

na consolidação, implementação e implantação de Planos robustos de 

Educação Ambiental na gestão pública e na construção de patamares 

de mediação entre os saberes acadêmicos e os saberes dos sujeitos 

engajados nas redes de educação ambiental e nos coletivos e fóruns 

da sociedade civil e movimentos sociais.
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6. Educação 
Ambiental e 
ICMS Ecológico
O conceito de educação ambiental pode variar de acordo com o objetivo 

a ser atingido, sendo que, enquanto política pública, a educação ambiental 

consiste em um dos instrumentos mais estratégicos para a implementação 

de uma gestão ambiental emancipatória e democrática para os estados e 

municípios brasileiros. Segundo Siqueira et al. (2001), a educação ambien-

tal possui como uma das principais metas a construção de uma cidadania 

ativa que contemple como alicerce a chamada questão ambiental, numa 

visão em que se busque a integral unicidade entre o “natural” e o “social”, 

tratados de maneira dicotômica na maioria das abordagens. A Educação 

Ambiental é uma dimensão da educação, é atividade intencional da prática 

social, que deve imprimir ao desenvolvimento individual um caráter social 

em sua relação com a natureza e com os outros seres humanos, visando 

potencializar essa atividade humana com a finalidade de torná-la plena de 

prática social e de ética ambiental (Brasil, 2012). Como resultado de uma 

das primeiras conferências mundiais, onde o “tema educação ambiental” 

foi debatido, a Conferência Intergovernamental de Tbilisi, Geórgia, de 1977, 

definiu a educação ambiental como um processo de reconhecimento de 

valores e clarificações de conceitos, objetivando o desenvolvimento das 

habilidades e modificando as atitudes em relação ao meio, para entender 
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e apreciar as interrelações entre os seres humanos, suas culturas e seus 

meios biofísicos. A educação ambiental também está relacionada com a 

prática das tomadas de decisões e a ética que conduzem para a melhoria 

da qualidade de vida (PORTAL EDUCAÇÃO, 2020).

No Brasil, no ano de 1981, foi publicada a Política Nacional de Meio Ambien-

te, que definiu educação ambiental como sendo um dos princípios baliza-

dores para que possamos atingir os objetivos de preservação, melhoria e 

recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no 

país, condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da se-

gurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, tendo como 

objetivo principal a capacitação de todos os níveis de ensino, inclusive a 

educação da comunidade (BRASIL, 2010). Em 1988 temos a publicação da 

nova Constituição Federal brasileira, que em seu art. 225, define que cabe 

ao poder público e à coletividade promover a educação ambiental em to-

dos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do 

meio ambiente, desta forma auxiliando na defesa e preservação do meio 

ambiente para as presentes e futuras gerações. A partir de 1999, com a pu-

blicação da Lei n° 9.795, que instituiu a Política Nacional de Educação Am-

biental, se inicia no Brasil um crescente interesse dos estados e municípios 

em inserir os diversos conceitos e definições da educação ambiental no 

planejamento e execução de suas políticas públicas, programas e projetos.

A Educação Ambiental no ICMS Ecológico

O ICMS Ecológico consiste em um mecanismo extrafiscal, previsto no 

artigo 158, inciso IV da Constituição Federal, que permite aos estados 

definir em legislação específica critérios para o repasse de uma parce-

la de recursos do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 

(ICMS), para seus municípios.

Atualmente, 17 estados já possuem legislações de ICMS Ecológico, sen-

do que destes apenas 8 (47%) apresentam critérios relacionados à Edu-

cação Ambiental como um dos pilares de suas legislações (Tabela 1).
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 Tabela 1. Estados com legislações de ICMS Ecológico, Tabela 1. Estados com legislações de ICMS Ecológico, 
que apresentam critérios relacionados à Educação Ambiental que apresentam critérios relacionados à Educação Ambiental (continua)(continua)

 ESTADO  LEI/ DECRETO
  CRITÉRIOS DE EDUCAÇÃO 
  AMBIENTAL NO ICMS ECOLÓGICO

Acre Lei nº 1.530, de 

22/01/2004;

Decreto nº 4.918, de 

29/12/2009; Decreto nº 

5.665, de 13/09/2010; 

Decreto nº 5.053 de 

19/02/2010

Será realizada campanha através do 

Sistema Público de Comunicação 

com o objetivo de difundir a Lei do 

ICMS Verde, buscando o engajamen-

to da sociedade acreana no aumento 

da arrecadação do ICMS no Estado 

em benefício de um meio ambiente 

sadio e equilibrado.

Será dada especial atenção às 

ações que objetivem a construção 

da cidadania fiscal, principalmente 

por meio da educação das crianças, 

demonstrando-se a importância do 

ICMS Verde para a melhoria da qua-

lidade de vida dos cidadãos.

Ceará Lei nº 14.023, de 

17/12/2007;

Decreto nº 29.306, 

de 05/07/2008; De-

creto Nº 32011, de 

05/08/2016

Abordagem na construção do Plano 

Municipal de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos - PMGIRS - Educa-

ção Ambiental e mobilização social.

Informar a existência de programas 

ou ações de educação ambiental e 

de mobilização social em desenvol-

vimento no município, relacionados 

ao tema deste termo de referência.
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Tabela 1. Estados com legislações de ICMS Ecológico, Tabela 1. Estados com legislações de ICMS Ecológico, 
que apresentam critérios relacionados à Educação Ambiental que apresentam critérios relacionados à Educação Ambiental (continua)(continua)

 
ESTADO

 
LEI/ DECRETO CRITÉRIOS DE EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL NO ICMS ECOLÓGICO

Goiás Lei Complementar

nº 90, de 22/12/2011;

Decreto nº 8.147, de 

08/04/2014

A ações efetivas de educação 

ambiental, na zona urbana e rural, 

nas escolas e grupos da sociedade 

organizada, instituídas por intermé-

dio de lei municipal e/ou programas 

específicos; 

§ 6° Para efeito de avaliação da 

educação ambiental desenvolvida 

pelo município serão consideradas 

ações efetivas as que contemplem 

a Política Nacional de Educação 

Ambiental estabelecida pela Lei 

federal n° 9.795, de 27 de abril de 

1999, devendo os respectivos pro-

gramas ser norteados pela legisla-

ção estadual aplicável, onde serão 

avaliados os programas, projetos 

e as ações efetivamente realizadas 

pelos municípios.

Mato 

Grosso 

do Sul

Lei Complementar 

nº 57, de 04/01/1991;

Lei Complementar 

Estadual nº 077, de 

07/12/1994; 

Lei Complementar 

nº 2.193; de 18/12/2000; 

Lei Complementar 

nº 159, de 26/12/2011; 

Lei nº 4.219, de 

11/07/2012;

Decreto nº 14.366, 

de 29/12/2015

Neste contexto, as ações de educação 

ambiental realizadas pelos municípios 

são passíveis de pontuação dentro das 

tábuas de avaliação qualitativa para o 

Componente Unidades de Conservação 

e Terras Indígenas do Programa ICMS 

Ecológico. A pontuação dependerá do 

enquadramento das ações realizadas 

pelo município em: ação pontual, cam-

panha, pesquisa, projeto ou programa. 

Para que essas ações de educação am-

biental sejam avaliadas pelo Instituto 

de Meio Ambiente de Mato Grosso do 

Sul (Imasul) e pontuadas nas tábuas de 

avaliação, elas devem ser cadastradas 

no Sistema Estadual de Informação em 

Educação Ambiental (SisEA/MS).
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Tabela 1. Estados com legislações de ICMS Ecológico, Tabela 1. Estados com legislações de ICMS Ecológico, 
que apresentam critérios relacionados à Educação Ambiental que apresentam critérios relacionados à Educação Ambiental (continuação)(continuação)

 
ESTADO

 
LEI/ DECRETO CRITÉRIOS DE EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL NO ICMS ECOLÓGICO

Pará Lei nº 7.638, de 

12 /07/2012; Decreto nº 

1.696, de 7/02/2017; De-

creto nº 1.064, 

de 28/09/2020

Implantação da Agenda 21.

Piauí Lei nº 5.813, 

de 03/12/2008;

Decreto nº 14.348, de 

13/12/2010

Ações efetivas de educação am-

biental, na zona urbana e rural, 

nas escolas e grupos da sociedade 

organizada.

Rio de 

Janeiro

Lei nº 5.100, de 

04/10/2007;

Decreto nº 46.884, de 

19/12/2019

Projetos e atividades de Educação 

Ambiental em Unidades de Conser-

vação de todas as Categorias; Lei 

Municipal de Educação Ambiental, 

Programa Municipal de Educação 

Ambiental, Relatório das atividades 

de Educação Ambiental trabalha-

das em eixos temáticos.

Tocantins Lei  nº 1.323, de 

04/04/2002;

Decreto nº 1.666, 

de 26/12/2002; 

Decreto nº 5.264, 

de 30/06/2015

Apropriação social da Unidade 

de Conservação - O nível de legi-

timidade social alcançada pelas 

Unidades de Conservação a partir 

do desenvolvimento de ações na 

comunidade compatíveis com seus 

objetivos de manejo. Ações de 

Educação Ambiental, ecoturismo, 

Agenda 21.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Dentre os estados que trabalham a Educação Ambiental como critério 

de ICMS Ecológico podemos destacar: 

Acre: o estado não bonifica diretamente os municípios por ações de 

educação ambiental, mas faz a divulgação dos resultados do ICMS Eco-

lógico dos municípios para toda a sua população. Com isso busca o en-

gajamento da sociedade acreana não só no aumento da arrecadação do 

ICMS visando à construção da cidadania fiscal, como, principalmente, 

por meio da educação das crianças, pretende demonstrar a importância 

do ICMS Ecológico para a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos e 

em benefício de um meio ambiente sadio e equilibrado. 

Ceará: a educação ambiental é trabalhada como bonificação na ela-

boração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

(PMGIRS).

Sugestão:

Goiás: o artigo 6º do Decreto nº 8.147/2014, preconiza que: para efeito 

de avaliação da educação ambiental desenvolvida pelo município serão 

consideradas ações efetivas as que contemplem a Política Nacional de 

Educação Ambiental estabelecida pela Lei Federal n° 9.795, de 27 de 

abril de 1999, devendo os respectivos programas ser norteados pela 

legislação estadual aplicável. 

Mato Grosso do Sul: podemos afirmar que, no que tange ao tema de 

incentivo e monitoramento das ações de Educação Ambiental no con-

texto do ICMS Ecológico, o Estado de Mato Grosso do Sul, se configu-

ra como o mais inovador e avançado do Brasil. O Estado elaborou um 

Sistema Estadual de Informação em Educação Ambiental (SisEA), no 

qual os municípios cadastram todas as ações e atividades de Educação 

Ambiental relacionadas aos temas Unidades de Conservação e Terras 

Indígenas. A pontuação depende do enquadramento das ações realiza-

das pelo município: ação pontual, campanha, pesquisa, projeto ou pro-
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grama. O sistema surgiu da necessidade de reunir todas as informações 

possíveis sobre os caminhos que a Educação Ambiental tem percorrido 

no estado. Por conta disso, o sistema mapeia as primeiras manifestações 

de Educação Ambiental e segue seu desenvolvimento a partir do cres-

cente interesse pela formação de uma nova consciência sobre a conser-

vação ambiental e utilização benéfica dos recursos naturais. Com isso, 

Mato Grosso do Sul já conseguiu mapear 895 itens do enquadramento, 

como campanhas, projetos, ações pontuais, pesquisas e programas de 

Educação Ambiental, realizados pelos seus 79 municípios, de forma a 

reunir elementos para um diagnóstico do tema no estado. Além do ma-

peamento, o sistema permite também conhecer o custo dos projetos de 

educação ambiental e os relatórios de execução, possibilitando repli-

cá-los para outras regiões do país. Por meio das ações cadastradas no 

sistema será possível a realização do Diagnóstico Estadual de Educação 

Ambiental e a divulgação do estado da arte da educação ambiental em 

Mato Grosso do Sul. Informações adicionais sobre o SisEA estão dispo-

níveis na área de educação ambiental do Instituto de Meio Ambiente de 

Mato Grosso do Sul (Imasul) (INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DE MATO 

GROSSO DO SUL, 2021). 

Pará: o Estado do Pará trabalha seu ICMS Ecológico atrelado aos pre-

ceitos da Agenda 21, incentivando os municípios a assumirem um com-

promisso político que busque aliar o desenvolvimento econômico com 

a cooperação ambiental e social. 

Piauí: a Lei n° 5.813/2008, que criou o ICMS Ecológico no Estado do 

Piauí prevê a comprovação de ações efetivas de educação ambiental 

na zona urbana e rural, nas escolas e grupos da sociedade organizada. 

Rio de Janeiro: no estado, a educação ambiental é um dos itens de 

avaliação do grau de implementação das Unidades de Conservação, 

e está inserida no indicador “Projetos e atividades de Educação Am-

biental em Unidades de Conservação de todas as Categorias, como 
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comprovante de ações do Plano de Conservação e Recuperação da 

Mata Atlântica e no Índice de Qualidade do Sistema Municipal de Meio 

Ambiente”. Isso significa que os municípios devem, sob a temática da 

Educação Ambiental,  criar sua legislação, estruturar e implementar 

seus programas e elaborar seus relatórios de atividades. Todos eles 

devem ser trabalhados nos seguintes eixos temáticos: Funcionamento 

de Centro de Educação Ambiental Municipal; Ações de Educação Am-

biental através de eventos associados ao calendário ambiental; Desen-

volvimento de projetos interdisciplinares de Educação Ambiental nas 

escolas da rede pública visando a gestão ambiental coletiva; Desen-

volvimento da Educação Ambiental na gestão pública; Capacitação 

dos gestores de todos os setores da sociedade, visando incentivar a 

gestão coletiva do ambiente e desenvolver uma visão holística e sis-

têmica do ambiente e das questões ambientais; Desenvolvimento de 

programas de Educação Ambiental voltados para as diferentes comu-

nidades e grupos (associações de moradores, associações de profis-

sionais, sindicatos, organizações não governamentais, cooperativas, 

coletivos, clubes, agremiações culturais, entre outros agrupamentos). 

Além desses, também devem ser considerados os seguintes assuntos: 

conservação ambiental, a valorização das populações tradicionais, di-

vulgação da cultura local, promoção da saúde e prevenção de enchen-

tes, acidentes e desastres ambientais; e desenvolvimento de projetos e 

programas de Educação Ambiental em unidades de conservação mu-

nicipais definidas pelo Estado, como prioritárias. 

Tocantins: O ICMS Ecológico do Estado do Tocantins trabalha a Educação 

Ambiental em diversos temas: a) Política Municipal de Meio Ambiente; b) Uni-

dades de Conservação, inclusive Terras Indígenas; c) Controle de Queimadas 

e Combate a Incêndios; d) Saneamento Básico; e) Conservação da Água; f) 

Coleta e Destinação do Lixo. Dessa forma, para que os municípios consigam 

êxito nas pontuações do ICMS Ecológico, faz-se necessário um programa mu-

nicipal de educação ambiental multissetorial e interdisciplinar com atividades 

e campanhas nos diversos temas da gestão ambiental municipal. 



77Saberes, estratégias e metodologias: construindo programas de educação ambiental 

ICMS Ecológico como Incentivo às Políticas Públicas de Educação Am-

biental no Estado do Rio de Janeiro

A Política Nacional de Educação Ambiental (Lei Federal nº 9.795/99) 

traz a educação ambiental de forma clara, objetiva e multidimensional: 

a construção individual e coletiva de valores e o desenvolvimento de 

competências e habilidades, com o objetivo de promover a conserva-

ção ambiental. Para esta construção de valores e habilidades, torna-se 

primordial a obtenção do conhecimento. Sob este aspecto, a mesma 

legislação insere a educação ambiental como componente essencial e 

permanente da educação nacional, no âmbito formal e não formal.

Temos, portanto, que as ações da administração pública devem estar 

baseadas nos pilares da sustentabilidade – ambiental, social e econô-

mico –, tendo o conhecimento como instrumento de transformação e a 

educação ambiental como ferramenta de mudança.

A evidente crise socioambiental enfrentada neste século evidencia a 

necessidade de adoção de novos padrões para que possamos reverter 

o quadro de degradação ambiental e de exclusão social que enfrenta-

mos atualmente, reflexo de períodos sucessivos de crescimento desor-

denado e apartado das questões ambientais.

Se a crise é gerada pelo modelo de desenvolvimento excludente e pre-

datório, o desenvolvimento de consciência crítica e mudança comporta-

mental dos indivíduos e das instituições são o caminho para uma nova 

cultura de desenvolvimento. Embora observemos muitos avanços nesta 

mudança comportamental e na adoção de práticas individuais mais sau-

dáveis, a verdade é que estas mudanças não alcançam a coletividade e, 

muito menos, as instituições. Desta forma, a despeito dos avanços alcan-

çados, o sistema permanece predatório. 

Para vencermos a crise, é necessária uma mudança nos rumos do de-

senvolvimento e esta mudança passa, invariavelmente, pelo pressupos-
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to da formação de cidadãos críticos e conscientes dos seus direitos e 

deveres, em todas as camadas da sociedade. E, se estamos falando de 

mudança comportamental através da formação de pessoas com vistas 

a uma nova cultura de relação entre o homem e o ambiente, estamos 

falando de educação ambiental. A educação ambiental é, portanto, a 

estratégia da mudança que tanto necessitamos. É através desta práxis 

reflexiva e da ação formativa que alcançaremos a transformação da re-

alidade socioambiental hoje vivenciada. 

A educação ambiental é um movimento político e social! Cumpre-nos, por-

tanto, o papel de trazer a educação ambiental para a praça, para a escola, 

para os espaços públicos múltiplos e diversos, aliada à saúde e ao bem-es-

tar coletivo, desenvolvendo e amadurecendo os vínculos entre a sociedade 

e os recursos ambientais. Uma sociedade que se respeita, se reconhece e 

se preserva, certamente terá a mesma visão e conduta em relação ao am-

biente, e cabe ao poder público a promoção destes vínculos, através de 

sua ação direta na forma de conduzir o desenvolvimento dos territórios. 

Para iniciarmos esta discussão, decerto sem a pretensão de esgotar o 

tema, importa conceituarmos a política pública em sua essência. Temos, 

Promover, simultane-

mente o desenvolvimen-

to de conhecimento, de 

atitudes e de habilida-

des necessárias à pre-

servação e melhoria da 

qualidade ambiental

Sensibilização

Mobilização Informação

Ação
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portanto, que políticas públicas referem-se à adoção de estratégias de 

enfrentamento das questões relacionadas ao bem comum da sociedade, 

desenvolvidas pelos gestores públicos com participação social, através 

da administração pública.

Do ponto de vista administrativo, as políticas públicas são conjuntos 

de projetos, programas e atividades realizadas pelo Governo; no senti-

do político, política pública é o processo de decisão do poder público 

quanto às ações, programas e projetos a serem elaborados e executa-

dos e sua elaboração obedece a um ciclo, com o objetivo de alcançar 

a eficiência, a eficácia e a efetividade das ações.

Avaliação

Seleção de 
prioridades 

(formação de 
agenda)

Tomada de
decisãoImplementação

Formulação
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O Ciclo das Políticas Públicas é compreendido por cinco fases distin-

tas e complementares.

Na fase de elaboração de agenda, temos a definição das ações priori-

tárias, de acordo com a urgência de cada uma delas. Na segunda fase, 

as propostas são formuladas com base nos principais problemas levan-

tados na primeira fase, enquanto a tomada de decisão vem na sequên-

cia. A quarta fase é dedicada à implementação das políticas públicas e 

envolve uma série de recursos, bem como a administração de conflitos, 

devido à multiplicidade de atores e interesses envolvidos. Após a imple-

mentação, é hora de avaliar os resultados e as metodologias utilizadas, 

bem como o atingimento das metas estabelecidas. 

As políticas públicas podem ser compreendidas sob dois aspectos:

Como Política de Governo, onde cada gestão tem suas inten-

ções e objetivos que, por sua vez, se transformam em projetos. 

Geralmente estas ações sofrem impactos significativos ou são 

descontinuadas em face da alternância de poder. 

Como Política de Estado, as pautas são amparadas pela Consti-

tuição e regulamentadas por legislação específica e, portanto, 

sua continuidade e desenvolvimento nos territórios não estão 

sujeitas somente à vontade dos governos e dos governantes. 

É sob este aspecto que discutiremos a educação ambiental: como ação 

estruturante da gestão municipal, cuja presença, amparada por lei, está 

relacionada a todos os aspetos da administração pública local, associa-

da ao desenvolvimento sustentável e como regra básica de conduta, 

tanto do poder público quanto da sociedade civil. 

Esta, portanto, é uma ação que requer coragem do administrador e traz 

um amadurecimento político e institucional significativos, pois tem o 

objetivo de incorporar uma mudança profunda e permanente nas insti-
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tuições e nas pessoas, baseada na mudança de paradigmas e na busca 

por soluções mais abrangentes sob o ponto de vista socioambiental. 

Na esfera da gestão pública, a educação ambiental permeia os processos 

e as tomadas de decisão a partir do momento em que se insere como 

política pública de caráter continuado. E como chegar a este ponto? O 

desenvolvimento do arcabouço legal e normativo é o primeiro passo. O 

segundo é a sua implementação efetiva, e o terceiro passo são o monito-

ramento e a avaliação constantes dos processos implementados. 

A Educação Ambiental como instrumento de sensibilização e como in-

dutora de mudanças comportamentais perante as questões ambientais 

Arcabouço legal 
e informativo

Mudanças culturais, 
comportamentais e quebras 

de paradigmas

Educação ambiental como
 instrumento de mudança na 

administração pública

Amadurecimento político-insti-
tucional e aumento da partici-

pação da sociedade

Nova 
cultura 

ambiental
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precisa estar relacionada à informação da população e ao fomento de 

sua capacidade de análise e interpretação de fatos e dados, de forma 

sistêmica, ou seja, envolvendo todos os aspectos ambientais, os atores 

sociais e suas responsabilidades. A Educação Ambiental crítica, eman-

cipatória e plural deve promover a ampliação da capacidade da popula-

ção de interpretar informações e buscar soluções viáveis e espaços de 

participação junto ao poder público local e, assim, alcançar níveis satis-

fatórios de mudanças comportamentais. Trata-se, portanto, de um de-

safio e de um amadurecimento político e institucional da gestão pública 

e da própria sociedade. Esse é um desafio pedagógico e político da 

Educação Ambiental, na medida em que são desenvolvidos processos 

relacionados ao diagnóstico e planejamento das ações de gestão am-

bientalmente adequada dos territórios, num esforço conjunto de toda a 

sociedade, ainda que capitaneados pelo poder público local.

A elaboração do Programa Municipal de Educação Ambiental (ProMEA) 

com participação social, e o desenvolvimento de projetos e ações para 

os diversos setores da sociedade contemplam um universo amplo e di-

versificado de atividades no caminho pleno do desenvolvimento das 

políticas públicas para a educação ambiental na esfera municipal. 

O ProMEA dispõe sobre as diretrizes, os objetivos e as metas da edu-

cação ambiental nos municípios, bem como as estratégias para seu de-

senvolvimento. A existência desse programa é uma política pública de 

caráter permanente, abrange todos os setores da sociedade e seus pro-

cessos produtivos, bem como define os caminhos da gestão municipal 

no que se refere à adoção da educação ambiental como instrumento 

indutor da mudança de comportamento individual e coletivo. 

Esta é uma ação estruturante e o eixo principal da educação ambiental 

como política pública. Os programas, projetos e ações que surgem a 

partir do ProMEA e com base nele, podem ser definidos como política 

pública de educação ambiental.
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Não se trata, portanto, de realizar eventos pontuais. Estas ações são 

importantes e devem existir, mas precisamos ir além. É necessário in-

cluir a educação ambiental nas agendas governamentais e nos pro-

cessos da administração pública. A Educação Ambiental deve estar 

presente no licenciamento ambiental municipal; na organização dos 

espaços públicos; na saúde pública; na estrutura pedagógica das se-

cretarias municipais de educação e nos projetos político-pedagógicos 

das escolas; na realização de conferências e na promoção da partici-

pação social; nos espaços democráticos de participação popular e no 

planejamento do território. 

A gestão ambiental e a busca pela sustentabilidade no âmbito das ins-

tituições públicas enfrentam dificuldades imensas devido ao processo 

histórico de tomadas de decisões e da relação do homem com o am-

biente. A mudança de paradigmas requer um amadurecimento insti-

tucional e a adoção de medidas eficientes e eficazes de incorporação 

das dimensões ambientais na administração pública; entendemos que a 

ProMEA

Áreas prioritárias e 

estratégia de atuação

Programas, projetos 

e ações 

Atores sociais e 

responsabilidades
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Educação Ambiental cumpre papel fundamental neste processo, sendo 

sua mais eficiente ferramenta.

Ainda que de forma tímida e lenta, podemos observar avanços em ter-

mos de legislação e normas técnicas que disciplinam as práticas sus-

tentáveis nas instituições públicas municipais e nos seus processos 

administrativos; porém, é fundamental uma nova postura dos gestores 

públicos e da classe política, cujos objetivos eleitorais, na maioria das 

vezes, são incompatíveis com os objetivos e finalidades das instituições.

 

Por fim, entendemos que as mudanças efetivas em relação às questões 

ambientais se dão de forma lenta e gradual, através da incorporação de 

valores e apropriação de conteúdos e vivências. E este processo se dá 

tanto nas organizações públicas e privadas, por força de decisões admi-

nistrativas de seus gestores, como em cumprimento às determinações 

legais. Ressaltamos, porém, que o engajamento da sociedade confere 

um caráter permanente às mudanças culturais da administração pública 

para incorporação da sustentabilidade em seus processos produtivos. 

A inclusão da Educação Ambiental no ICMS Ecológico no Estado do 

Rio de Janeiro aborda a questão do ponto de vista da política de Esta-

do para incentivo permanente ao desenvolvimento dos municípios com 

base na sustentabilidade. A educação ambiental torna-se, portanto, es-

tratégia norteadora das políticas locais de planejamento e atuação ci-

dadã para conservação ambiental municipal.
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7. Mobilização Social 
e Educação Ambiental: 
bacias hidrográficas 
como estratégia de 
intervenção
Inicialmente é importante compreendermos alguns conceitos antes de 

adentrarmos ao tema. São eles:

Gestão de recursos hídricos

Segundo a Portaria no 149/2015 da Agência Nacional de Águas (ANA), 

gestão de recursos hídricos é o:

processo que promove, de forma coordenada, o desenvolvimento e a 

gestão dos recursos hídricos, do uso do solo e afins, com o objetivo de 

maximizar o bem-estar econômico e social sem comprometer a susten-

tabilidade dos ecossistemas e do meio ambiente, em um cenário que 

contemple vontade política, instituições sólidas e uma abordagem técni-

ca, econômica e social inclusiva. (ANA, 2015)

Ou seja, a gestão dos recursos hídricos é responsável pelo controle do uso 

das águas e pela preservação do meio ambiente no entorno do rio, e objeti-

va garantir a disponibilidade e qualidade da água para seus múltiplos usos, 

incluindo o abastecimento público e a preservação do meio ambiente.
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Dominialidade

A Constituição Federal definiu que à União compete, entre outras coi-

sas, legislar sobre águas. Estabelece ainda que, dentre os bens da União, 

estão os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu 

domínio, ou que banhem mais de um estado, que sirvam de limites com 

outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele prove-

nham, bem como as águas minerais (BRASIL, 1988, art. 20, inciso III). 

Segundo a Carta Magna, entre os bens dos estados estão as águas su-

perficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressal-

vadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União, 

que pertencem, portanto, ao domínio desta, ainda que situadas em rios 

de domínio estadual (BRASIL, 1988, art. 26, inciso I).

Com isso, o poder–dever de zelar pelas águas é de competência concor-

rente. Quando se trata de água e do sistema hídrico, temos a bacia hi-

drográfica formada por um rio, de domínio da União, e por seus afluen-

tes, de domínio estadual (às vezes, mais de um estado tem afluentes na 

bacia), o que efetiva o duplo domínio administrativo das águas. 

Bacia hidrográfica

Segundo a Portaria ANA no 149/2015, bacia hidrográfica é o “espaço ge-

ográfico delimitado pelo respectivo divisor de águas cujo escoamento 

superficial converge para seu interior sendo captado pela rede de drena-

gem que lhe concerne”. 

Comitê de bacia

Os Comitês de Bacia Hidrográfica (CBHs) consistem no espaço de reu-

nião dos representantes da comunidade de uma bacia hidrográfica para 

o debate da gestão dos recursos hídricos. Nele os diversos atores são 

colocados ao redor da mesma mesa de negociação para a tomada de 

decisão sobre a gestão dos recursos hídricos, assim, há o compartilha-

mento de responsabilidades da gestão entre sociedade civil e usuários 
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de água e o poder público. Tais comitês são entes do Sistema Nacional 

de Gestão dos Recursos Hídricos e, pela característica de diálogo des-

crita acima, são chamados de “Parlamento das Águas”. 

Ou seja, um Comitê de Bacia Hidrográfica é um fórum em que um gru-

po de pessoas, com diferentes visões e atuações, se reúne para discu-

tir sobre um interesse comum – o uso d’água da bacia.

O Comitê Guandu-RJ argumenta que os comitês foram criados para 

gerenciar o uso dos recursos hídricos de forma integrada e descentra-

lizada e com a participação da sociedade. Antes de sua criação, o ge-

renciamento da água era feito de forma isolada pelos municípios e pelo 

estado, o que dificultava a efetiva gestão dos recursos hídricos. 

Por lei, Comitê de Bacia Hidrográfica é um órgão colegiado que tem 

atribuições consultivas, normativas e deliberativas, cabendo a ele emi-

tir pareceres, estabelecer resoluções e tomar decisões. Os comitês são 

compostos por representantes dos três níveis do poder público, usu-

ários da água e sociedade civil, que por meio de discussões e nego-

ciações democráticas avaliam os reais e diferentes interesses sobre os 

usos das águas das bacias hidrográficas. 

As principais competências do Comitê de Bacia Hidrográfica são:

Promover o debate das questões relacionadas a recursos hídricos 

e articular a atuação das entidades intervenientes;

Aprovar e acompanhar a elaboração do Plano de Recursos Hídri-

cos, que reúne informações estratégicas para a gestão das águas 

em cada bacia;

Arbitrar, em primeira instância administrativa, os conflitos relacio-

nados aos recursos hídricos; 

Estabelecer os mecanismos de cobrança pelo uso de recursos hí-

dricos e sugerir os valores a serem cobrados;



90Meio Ambiente e Educação Ambiental : conceituação, legislação e políticas públicas volume 1

Estabelecer critérios e promover o rateio de custo das obras de 

uso múltiplo, de interesse comum ou coletivo.

Mobilização social e educação ambiental: bacias hidrográfi-
cas como estratégia de intervenção

O aumento da participação social na gestão pública brasileira se tornou mais 

frequente a partir do fim da década de 1980, sobretudo após a Constituição 

Federal de 1988, o que possibilitou uma gestão mais eficiente dos recursos 

hídricos. 

A participação social pode se dar em diversos níveis, mas usualmente ela é 

consultiva. Com relação aos recursos hídricos, a participação social se ma-

nifesta por meio dos órgãos colegiados (comitês de bacia hidrográfica e 

conselhos de recursos hídricos), que também assumem papel deliberativo e 

normativo, tornando a gestão compartilhada e dividindo responsabilidades 

nas tomadas de decisão. 

Neste cenário, a Educação Ambiental assume um papel relevante, pois pos-

sibilita, por meio de processos educativos formais e não-formais, que os 

atores tenham acesso a informações, discussões, valores, leis e instrumentos 

de gestão dos recursos hídricos, na perspectiva de construírem uma visão 

mais crítica e ética em relação à gestão e melhoria da qualidade da água.

Vale lembrar que a Educação Ambiental é alçada a uma condição de instru-

mento de preservação dos recursos hídricos, segundo a Resolução 98/2009 

do Conselho Nacional de Recursos Hídricos. 

A competência municipal e a gestão de recursos hídricos

O Relatório Executivo Diálogos para o aperfeiçoamento da Política e do Sis-

tema de Recursos Hídricos no Brasil (BANCO MUNDIAL, 2018) revela que 

a participação dos municípios na gestão dos recursos hídricos é tímida e 

talvez pouco efetiva em termos de responsabilidade. 
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Ao tratar da dominialidade, os municípios não detêm poder de ges-

tão sobre os recursos hídricos, visto que a Constituição Federal não 

dispõe sobre a existência de águas municipais.

No entanto, a Lei nº 9.433/1997 (Política Nacional de Recursos Hídricos) 

define papéis importantes para os entes municipais no que concerne à 

conservação e controle do uso dos recursos naturais, inclusive dos re-

cursos hídricos, a saber: 

Art 31. Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, os 

Poderes Executivos do Distrito Federal e dos municípios promoverão 

a integração das políticas locais de saneamento básico, de uso, ocupa-

ção e conservação do solo e de meio ambiente com as políticas federal 

e estaduais de recursos hídricos. (BRASIL, 1997).

Vale lembrar que o município é também titular do serviço de saneamento, 

da gestão territorial e da gestão ambiental, além de ser responsável pelo 

uso e ocupação do solo que afetam diretamente os cursos d`água e, por 

consequência, toda a bacia hidrográfica. Por conta disso, o ente municipal 

também pode promover ações de educação ambiental com a temática das 

águas. 

Cabe ressaltar que os municípios têm acesso a recursos da Compensação 

Financeira pelo Uso de Recursos Hídricos (CFURH) para geração de ener-

gia. E, embora estes recursos não sejam carimbados para aplicação na 

melhoria das condições dos cursos d`água, tais recursos são uma oportu-

nidade para que os municípios considerem sua utilização no planejamento 

financeiro da gestão dos recursos hídricos. Ressaltando que a aplicação 

desses recursos na gestão de recursos hídricos pode trazer benefícios não 

apenas diretos ao município investidor, mas para toda a bacia.

Outro ponto que merece ser destacado na relação gestão de recursos hí-

dricos e municípios é a compatibilização dos planos de bacia com os pla-
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nos diretores, planos municipais de saneamento básico, plano de desen-

volvimento urbano, zoneamento do solo e investimentos em urbanização. 

Há muitas interações entre o ente municipal e a gestão de recursos 

hídricos, o que torna essencial a participação dos municípios no pro-

cesso de gestão de recursos hídricos.

A importância da participação municipal nos comitês 

de bacia hidrográfica

Como espaços de solução de conflitos, os comitês são locais ideais para 

a participação dos municípios, pois as contendas acontecem nesses ter-

ritórios. Essa participação pode se dar no comitê cuja área de atuação 

abranja total ou parcialmente o mesmo território municipal.

Segundo o estudo Diálogos para o aperfeiçoamento da Política e do Sis-

tema de Recursos Hídricos no Brasil, (BANCO MUNDIAL, 2018), a ausên-

cia de participação do ente municipal sujeita a impossibilidade de se lo-

grar êxito na gestão dos recursos hídricos, tendo em vista as interfaces 

e interrelações desses recursos com o saneamento básico e com o uso, 

ocupação e conservação de solos.

Reforçando a indispensabilidade da participação municipal, seria in-

concebível a proposição de medidas, pelos comitês de bacia hidrográ-

ficas, a serem executadas em território municipal sem que as mesmas 

tivessem tido minimamente a anuência do Poder Executivo local.
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